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Editorial

A segunda edição da Revista Brasileira de Gerenciamento de Projetos (RBGP) 
do ano de 2009 traz as novidades e tendências da área apresentadas no 4º 
Congresso Brasileiro de Gerenciamento de Projetos, que aconteceu em Belo 
Horizonte (MG), entre os dias 11 a 13 de novembro.

Os artigos publicados nesta edição foram apresentados durante o 4º Congresso, 
sendo que um deles, Gerenciamento de Projetos em Tempos de Crise Trans-
formando Ameaças em Oportunidades, tem como um dos autores Peter Mello, 
o primeiro latino-americano a receber o prêmio Prêmio Eric Jenett Project 
Management Excellence Award do PMI.

Neste ano, o Congresso inovou abrindo espaço para o 1º Seminário de Gestão 
de Projetos para o 3° Setor. Você poderá acompanhar as discussões da área com 
a leitura dos artigos Gerenciamento do Programa Projovem Urbano, de André 
Carneiro Giandon e Tatiana Petry, e Seleção e balanceamento de portfólio Con-
siderando risco - Caso de uma organização do terceiro setor, de Luiz Gustavo de 
Castro Santos.

 Além deles, você poderá saber mais sobre escritório de projetos com a leitura 
do artigo Um Processo de Verificação Sistemática de Aderência de Projetos para 
apoio a Escritórios de Gerenciamento de Projetos, de Marco Antonio Lunes 
de Oliveira, Marcelo Werneck e Cesar Rodrigues, e gestão de projetos no setor 
público, com o artigo Gerenciamento de Projetos de Investimento no Setor 
Público – Caso do Governo do Estado do Rio de Janeiro, de Darci Prado, Luiz 
Gustavo Santos e José Cândido Muricy.

Boa leitura!

Equipe editorial
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1. Introdução

AAs organizações têm enfrentado ambientes cada vez 
mais competitivos, nos quais fazer a diferença passa a 
ser questão estratégica e muitas vezes até de sobre-

vivência. As empresas têm se modernizado e avançado 
em alternativas gerenciais a fim de alcançar destaque em 
seus segmentos, conquistando suas fatias em um mercado 
globalizado (MEDEIROS E SILVA, 2009).

Uma alternativa gerencial para melhorar a gestão dos pro-
jetos é a criação de um Escritório de Gerenciamento de 
Projetos (EGP ou PMO – Project Management Office). 
O PMO é uma unidade organizacional que centraliza e 
coordena o gerenciamento de projetos sob seu domínio. 
A utilização de um PMO numa empresa facilita a imple-
mentação e organização da gestão dos projetos de uma 
maneira geral (COUTINHO, 2009). 

Uma grande diferença entre executivos bem-sucedidos 
e malsucedidos está em sua habilidade para executar. 
Executivos devem apresentar resultados em duas áreas-
chave: resultados de operações e esforços de melhoria. 
O PMO é o canal para auxiliar os executivos a atingirem 
os resultados dos objetivos de melhoria (KENDALL E 
ROLLINS, 2003). O PMO deve olhar permanentemente 
para a organização como um todo e avaliar como os proces-
sos de gerenciamento de projetos estão sendo integrados 
à operação rotineira da organização (MANSUR, 2009).

PMOs são estabelecidos inicialmente e muitas vezes 
somente para trazer um pouco de ordem para projetos 
com problemas de entrega ou para facilitar a padronização 
de processos e o uso de metodologias consistentes. PMOs 
estabelecidos com esses objetivos estão fadados ao fracas-
so. PMOs devem ainda influenciar a seleção de projetos e 
o processo de iniciação para projetos vitais. 

O valor de um PMO e os resultados de sua aplicação devem 
ser mensuráveis para serem sustentáveis. Se não se pode 
medir, não se pode controlar e melhorar. O PMO deve estar 
alinhado aos interesses e objetivos da organização.

Resumo 

A necessidade de encontrar uma forma objetiva de avaliar a 
utilização das melhores práticas de gestão em projetos tem 
se tornado um desafio para os membros de escritórios de 
projetos. Este trabalho apresenta um processo para verifi-
cação sistemática de aderência de projetos a boas práticas 
de gerência para apoio a institucionalização de escritórios 
de projetos (PMOs) e sua melhoria contínua. O Project 
Management Office (PMO) pode contar com esse método 
para gerenciar de forma mais eficiente as informações sobre 
os projetos e obter dados rápidos sobre os entraves, status e, 
ainda, o histórico de desempenho. O processo de aderência 
de projetos apresentado neste trabalho foi aplicado com su-
cesso em uma organização de grande porte e seus resultados 
são apresentados.

Palavras-chave: escritório de projetos, gerenciamento de 
projetos, tutoria, controle, aderência do projeto, maturidade 
em gerenciamento de projetos.

Abstract
The need to find an objective way to evaluate the use of 
projects management best practices has become a challen-
ge for members of project offices. This paper describes a 
process for systematic verification of project adherence to 
good management practices to support the institutionaliza-
tion of project offices (PMOs) and its continuous improve-
ment. The PMO (Project Management Office) can use this 
method to manage more efficiently the information about 
the projects and get data about obstacles faster than usual, 
status and also the history of performance. The process of 
projects’ adherence described in this paper was successfully 
applied in a large organization and its results are presented.

Keywords: project management office; project management; 
monitoring and controlling; adherence project; maturity in 
project management.

Um processo de verificação sistemática 
de aderência de projetos para apoio a 
escritórios de gerenciamento de projetos 
 
Marco Antonio Iunes de Oliveira, Marcelo Werneck, Cesar Rodrigues
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O Estudo de Benchmarking em Gerenciamento de Pro-
jetos de 2008 (PMI, 2008), realizado pelo Project Ma-
nagement Institute, aponta em seus resultados que 25% 
das empresas entrevistadas pretendem implementar um 
PMO e 30% já estão em um processo de implementação. 
Essa tendência de utilizar PMOs na estrutura organiza-
cional – que é uma realidade, como aponta a pesquisa – é 
também um indicador de que implementar um escritório 
de projetos orientado para resultados é o que garante a 
melhoria contínua dos processos que envolvem a gestão 
de projetos nas empresas.

Sendo assim, faz-se fundamental prover o PMO de 
ferramentas e processos para favorecer a boa gestão dos 
projetos de uma organização, uma vez que a condução 
de um projeto demanda processo e comunicação (KEN-
DALL e ROLLINS, 2003). Uma forma de orientar o 
trabalho dos PMOs é por meio da adequação das me-
todologias a modelos de maturidade de gerenciamento 
de projeto (PRADO, 2008) (PMI, 2003), entretanto, o 
alinhamento a tais modelos pode ser demorado e oneroso. 
Assim, faz-se necessária a utilização de mecanismos mais 
ágeis de avaliação dos projetos para auxílio na condução 
das atividades dos PMOs. Este trabalho tem por objeti-
vo apresentar um processo de verificação sistemática de 
aderência de projetos a ser utilizado para apoiar PMOs na 
busca pela aplicação e institucionalização de metodologias 
de gerenciamento de projetos nas organizações baseadas 
em boas práticas consolidadas. 

O trabalho está organizado da seguinte maneira: a Seção 
2 apresenta conceitos relacionados a PMOs. A Seção 3 
apresenta características de modelos de maturidade de 
gerenciamento de projetos enquanto a Seção 4 descreve 
o processo de verificação proposto. A Seção 5 descreve 
em detalhes o questionário de avaliação de aderência 
proposto e a Seção 6 apresenta uma análise dos resultados 
obtidos com a aplicação do processo. Por fim, a Seção 7 
apresenta as conclusões do trabalho.

2. PMO
Segundo PMI (2004), um escritório de projetos é uma 
unidade organizacional que centraliza e coordena o 
gerenciamento dos projetos sob seu domínio. O contex-
to da atuação do Escritório de Projetos resume-se nas 
seguintes atividades principais e funções: identificação e 
desenvolvimento de metodologia, melhores práticas de 
gerenciamento de projetos; acompanhamento da carteira 
de projetos; plataforma de aconselhamento para gerentes 
de projeto; escritório central de gerenciamento de treina-
mentos na metodologia de gestão de projetos, ferramentas 
e softwares; estrutura organizacional com obrigações que 
podem assegurar o alinhamento estratégico dos projetos 
às necessidades do negócio; coordenação central de comu-
nicações sobre o andamento e desempenho dos projetos; 
e acompanhamento e desenvolvimento da aderência dos 
projetos à metodologia de gerenciamento de projetos do 
escritório de projetos.

O PMO se concentra no planejamento, na priorização e na 
execução coordenados de projetos e subprojetos vincula-
dos aos objetivos gerais de negócios da matriz ou do clien-
te. Os PMOs podem operar de modo contínuo, desde o 
fornecimento de funções de apoio ao gerenciamento de 
projetos na forma de treinamento, software, políticas pa-
dronizadas e procedimentos, até o gerenciamento direto 
real e a responsabilidade pela realização dos objetivos do 
projeto (COUTINHO, 2009).

3. Modelos de maturidade em 
gerenciamento de projetos

Os modelos de maturidade em Gerenciamento de Proje-
tos (Prado-MMGP) e Organizational Project Management 
Maturity Model (OPM3) surgiram a partir dos anos 90, 
inspirados no modelo de maturidade para desenvolvimen-
to de software (SW-CMM) (SEI, 2006). 	 Os modelos 
para avaliar o gerenciamento de projetos apresentam em 
muitos casos os mesmos cinco níveis do SW-CMM.

O Modelo Prado-MMGP (PRADO, 2008) permite avaliar 
o grau de maturidade de um setor de uma organização em 
gerenciamento de projetos. Esse modelo deve ser apli-
cado a cada um dos setores de uma organização e pode de-
tectar os níveis diferentes de maturidade na organização. 
Ele prevê planos de ação específicos para elevar o nível 
de cada setor e da organização como um todo. Divide-se 
em cinco níveis: Nível 1 – Inicial (Boa vontade), Nível 2 
– Conhecimento (Linguagem comum), Nível 3 – Padroni-
zação (Metodologia), Nível 4 – Gerenciado (Consolidado) 
e Nível 5 – Otimizado (Sabedoria).

O modelo OPM3 possui classificação em valores percen-
tuais e não em níveis como a maioria dos modelos (PRA-
DO 2008). É constituído dos seguintes elementos:

•	 Conhecimento (Knowledge): descreve o geren-
ciamento de projetos organizacionais e a maturida-
de em gerenciamento de projetos organizacionais. 

•	 Avaliação (Assessment): apresenta os métodos, 
os processos e os procedimentos que uma organi-
zação pode utilizar para auto-avaliar a maturidade. 
É um questionário de 151 questões.

•	 Aperfeiçoamento (Improvement): é o processo de 
melhoria da atual maturidade para um percentual 
maior. Possui um banco de dados com 600 melho-
res práticas e, ao final da avaliação, o seu resultado 
inclui uma lista de capacitações priorizada.

A utilização de tais modelos pode ser feita para compre-
ender os processos de gerenciamento de projetos de uma 
organização e medir suas capacidades na preparação de 
melhorias. Entretanto, o uso de tais modelos pode ser 
demorado e oneroso, além de apenas avaliar uma amos-
tra dos projetos executados na organização. Na próxima 
seção, é apresentado o processo proposto, considerado um 
mecanismo mais ágil de avaliação dos projetos para apoio 
das atividades dos PMOs. 
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 4. O processo PVSAP de melhoria 
Este trabalho apresenta o Processo de Verificação Siste-
mática de Aderência à metodologia de gerenciamento 
de Projetos (PVSAP) para apoio do PMO em melhoria 
contínua bem como uma instância de sua utilização. 	
O processo permite avaliação sistemática das práticas de 
gerenciamento de projeto. A execução do processo é rápi-
da, o que permite que este possa ser aplicado em todos os 
projetos da organização frequentemente. 

O processo é baseado na metodologia IDEAL, definida 
pelo Software Engineering Institute, da Carnegie Mellon 
University (SEI-CMU), cujo ciclo de execução é dividido 
em cinco fases: Iniciação, Diagnóstico, Estabelecimento, 
Ação e Lições Aprendidas.

Durante a fase de Iniciação, devem ser definidos: o plane-
jamento das atividades, os grupos envolvidos, a infraestru-
tura necessária e também a apresentação do planejamento 
e dos objetivos do projeto para a equipe. É importante 
estabelecer ainda o patrocínio, fundamental para permitir 
a execução em ciclos de melhoria contínua.

Após a Iniciação, é iniciada a fase de Diagnóstico, com a 
caracterização do estado atual quanto ao gerenciamento 
de projetos. Tal caracterização é realizada por meio da 
aplicação de ferramentas de diagnóstico e tem como ob-
jetivo avaliar a aderência das atividades de gerenciamento 
de projetos em relação às principais boas práticas do 
PMBOK. A elaboração e aplicação desse diagnóstico serão 
discutidas com mais detalhes na Seção 5. Nesta fase, 
também deve ser feita a caracterização do estado desejado 
quanto ao gerenciamento de projetos na organização. Caso 
alguma restrição seja aplicável a um estado desejado, ela 
deve ser identificada e registrada. Como resultado dessa 
atividade, deve ser gerado um relatório diagnosticando o 
estado corrente dos processos, indicando os pontos fortes 
e deficiências do estado atual dos processos.

De posse de informações analíticas do estado atual dos 
processos, é Estabelecido o plano de ação detalhado de 
modo a atender melhor as boas práticas do PMBOK. 

O plano determina como a equipe deverá Atuar, de modo 
a definir, validar e implantar boas práticas de gerencia-
mento de projetos na organização. Durante essa atuação, 
podem ser realizadas diversas reuniões e atividades para 
definir ou detalhar as metodologias existentes, inclusive 
com atividades de validações intermediárias dos artefatos 
gerados bem como a implantação de ferramentas e treina-
mentos envolvidos.

Por fim, para que os resultados sejam obtidos, torna-se ne-
cessário utilizar as Lições Aprendidas em todo o processo. 
Elas são a base para sucessivos ciclos de melhoria. Para 
que a implementação do PMO consiga evoluir e, portanto, 
trazer melhores resultados, é fundamental que todos os 
pontos levantados sejam acompanhados até o fechamento, 
garantindo que toda a organização esteja pronta para um 
novo ciclo de melhorias.

A velocidade da obtenção dos resultados está vinculada ao 

tempo dos ciclos de melhoria. Quanto mais longo o ciclo, 
maior será o tempo para avaliar se os problemas foram 
endereçados adequadamente. Além disso, ciclos longos 
podem acarretar mudanças de prioridades na organiza-
ção que podem impactar: na forma como as melhorias 
precisam ser conduzidas e desmotivação ou mesmo perda 
de patrocínio – dada a demora na obtenção dos resultados.  
Portanto, a redução da duração dos ciclos torna-se impor-
tante na manutenção de um programa efetivo de melhoria 
contínua.

Todas as fases do processo PVSAP são importantes na 
busca da melhoria contínua. Entretanto, a fase de Diag-
nóstico influencia diretamente a duração de cada ciclo. Se 
o diagnóstico é feito superficialmente ou não-estruturado, 
os problemas encontrados são superficiais ou tendencio-
sos, o que não contribui para a melhoria contínua. Por sua 
vez, se a fase de Diagnóstico é dispendiosa ou demorada 
– o que pode acontecer quando se aplicam os modelos 
de maturidade previamente citados – o tamanho do ciclo 
de melhoria será dilatado para amortizar os custos de 
identificação dos problemas. Essa dilatação pode atrasar 
a obtenção de resultados e acarretar nos problemas de 
institucionalização previamente citados. Sendo assim, a 
Seção subsequente apresenta uma ferramenta objetiva de 
diagnóstico que permite a implementação de sucessivos 
ciclos de melhoria contínua.

5. O diagnóstico

A ferramenta de diagnóstico é um mecanismo de coleta 
de informações objetivas com base nas necessidades es-
tratégicas do PMO implementado e nas melhores práticas 
existentes. Seu propósito é ser prática e exequível dentro 
do tamanho do ciclo de melhoria desejável e ser objetiva, 
de forma a não apresentar tendências ou interpretações 
dos avaliadores e permitindo identificar o grau de institu-
cionalização e os problemas a serem trabalhados.

Existem diversas formas de implementar a ferramenta 
de diagnóstico. Uma delas é a criação de um questionário 
objetivo que compile as principais necessidades do PMO 
avaliado. Essa forma foi aplicada em situações reais, com 
resultados positivos e será apresentada nesta seção. Para o 
presente questionário, foi utilizado o PMBOK como base 
teórica e de boas práticas e restrições estratégicas e táti-
cas dos PMOs avaliados, o que define algumas decisões 
do questionário.

Na construção do questionário foram consideradas as 
cinco fases do ciclo de vida que abrangem um projeto 
baseado no PMBOK (Iniciação, Planejamento, Execução, 
Monitoramento e Controle e Encerramento). Para cada 
uma delas, foram identificados pontos de verificação com 
pesos específicos de acordo com o grau de importân-
cia de cada fase. Esses pesos podem ser definidos pelo 
próprio PMO ou na percepção estratégica de sua imple-
mentação. No exemplo apresentado, os pesos foram os 
seguintes: Iniciação = 1, Planejamento = 2, Execução = 
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4, Monitoramento e Controle =4, Encerramento = 3. O 
motivo para isso era que, do ponto de vista estratégico da 
implementação do PMO, os patrocinadores valorizavam a 
execução das atividades em detrimento das outras fases.

A partir dessas definições, uma lista de pontos de verifi-
cação de objetivos foi elaborada de modo a tentar garantir 
que, em cada fase, os projetos estejam superando os obje-
tivos de acordo com as melhores práticas de gerenciamen-
to de projetos adaptadas pelo PMO, a partir do referencial 
de conhecimento existente no Guia do PMBOK (PMI, 
2004). 

Embora com base no PMBOK, o diagnóstico não preci-
se contemplar todos os 44 processos das nove áreas de 
conhecimento, a seleção de práticas e processos a serem 
contemplados pela verificação de aderência também deve 
ser realizada pelo PMO de modo a contemplar as áreas 
priorizadas pelos objetivos e estratégias organizacionais. 

Por meio da multiplicação do resultado da avaliação de 
cada ponto de verificação pelo peso da fase corresponden-
te, foi definido um indicador para avaliar a aderência do 
projeto à metodologia da organização e ao subconjunto de 
práticas e processo do Guia do PMBOK. O resultado pode 
ser medido em um percentual de aderência e classificado 
em níveis de aderência. Nos estudos apresentados, a ade-
rência dos projetos foi definida da seguinte forma:

•	 Imensurável ou Não aderente (0% a 50%)
•	 Parcialmente aderente (51% a 80%)
•	 Aderente (81% a 100%) 

A Tabela 1 ilustra um exemplo dos pontos de verificação 
do questionário aplicado. Neste exemplo, o projeto está 
na fase de Planejamento. Se as respostas destes itens 
forem positivas, elas irão representar dois pontos na pon-
tuação total do projeto (de acordo com o peso utilizado). 
No caso de não conformidade nesse item, o valor da sua 
pontuação será igual a zero e assim sucessivamente para 
as demais questões. 

Área Fase Declaração de Escopo do Projeto

Escopo Planejamento A descrição do Escopo do Projeto descreve, em detalhes, 
as entregas do projeto e o trabalho a ser realizado?

Escopo Planejamento O objetivo do projeto foi descrito de maneira a deixar 
claros os resultados que o projeto pretende gerar?

Escopo Planejamento Foram descritas as justificativas que demonstram as 
necessidades e benefícios que o projeto pretende gerar?

Tabela 1: Exemplo de Questionário

Os pontos de verificação existentes no questionário, 
aplicáveis ao projeto, são contabilizados e o percentual de 
aderência é então mostrado ao final do questionário, entre 
0 e 100%. Esse percentual é cumulativo em fases, ou seja, 
se o projeto está na fase de Iniciação, ele será avaliado de 
0 a 100%. Se o projeto estiver na fase de Planejamento 
ele então será avaliado considerando a fase de Iniciação e 
Planejamento, e, assim por diante, até a fase de Encerra-
mento do projeto. O PMO, dessa forma, pode controlar o 
andamento dos projetos por fase, por meio de reuniões de 

acompanhamento, na tentativa de agir corretamente nos 
projetos para que fluam de modo a atender as expectati-
vas das partes interessadas. 	

Os resultados da aplicação do questionário apresentados 
aqui levam em consideração o alinhamento das questões 
ou pontos de verificação dentro do referencial metodoló-
gico do PMBOK. 

As respostas do questionário e os níveis de aderência obtidos 
podem ser apresentados graficamente, evidenciando projetos 
que podem apresentar problemas ou podem não estar em 
nível de conformidade com a metodologia avaliada.

As eventuais sugestões do PMO quanto à gestão do 
projeto ou à documentação são identificadas com base no 
questionário objetivo e informadas aos gerentes de proje-
to e suas lideranças logo após o resultado da aplicação do 
questionário. Esse é um processo a ser realizado em todos 
os projetos e sempre que for possível, disponibilizado para 
os gerentes do setor ou da organização com o intuito de 
fazer fluir as oportunidades de melhoria e buscar níveis 
cada vez mais altos de aderência e maturidade em geren-
ciamento de projetos.

5.1. Aplicação do questionário de 
avaliação da aderência nos projetos
Durante o ciclo de vida do projeto, são realizadas reuniões 
periódicas e acompanhamento pela equipe do PMO junto 
aos gerentes de projeto, nas quais são verificados os itens 
de controle e a aderência dos projetos. A periodicidade 
da aplicação deve obedecer à necessidade de cada setor, 
complexidade do projeto e tempo de duração, assim como 
a necessidade da organização. Sugere-se que o método 
seja aplicado quinzenalmente a cada projeto, nas reuniões 
de acompanhamento dos projetos, junto ao gerente de 
projeto, equipes, sponsor, clientes ou público-alvo.

	 A equipe do PMO aplica o questionário com perio-
dicidade quinzenal ou de acordo com a necessidade do 
setor ou da organização ou, ainda, do tempo de duração do 
projeto. Os responsáveis por responder o questionário sob 
a supervisão do PMO podem ser os seguintes: gerente do 
projeto, patrocinador, clientes e/ou equipe do projeto.

5.2 Detalhamento dos níveis de aderência 
do processo
Os níveis de aderência do processo foram divididos em 
quatro. O nível de aderência permite interpretar melhor 
os resultados atuais do projeto, elaborar planos de ação de 
modo a superar os desafios da gestão de projetos e buscar a 
melhoria contínua dos projetos. Um projeto pode variar do 
nível D ao nível A, perpassando os níveis C e B ao longo de 
todo o seu ciclo de vida, assim como também pode variar do 
nível A ao nível D, fazendo o caminho oposto de evolução. 
O grande desafio dos PMOs, utilizando o processo é manter 
toda a carteira de projetos durante todas as fases no Nível A 
ou variando preferencialmente entre os níveis A e B. 
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A Tabela 2 apresenta uma interpretação dos níveis de ade-
rência dos projetos quanto a alguns aspectos de avaliação e 
monitoramento considerados pelo PMO. Vale ressaltar que 
a aderência é obtida por meio da aplicação do questionário. 

Perfil dos 
Projetos

Nível de Aderência

D C B A

Imensurável 0% - 50% 51% - 80% 81%-100%

Conhecimento em 
gerenciamento de 
Projetos

Dispersos Básicos Moderado Avançado

Melhores práticas Sem 	
aderência

Sem 	
aderência

Parcialmente 
aderente Aderente

Uso de técnicas e 
métodos Inadequado Parcialmente 

adequado
Parcialmente 
adequado Adequado

Alinhamento 
estratégico Desalinhado Parcial Possui Possui

Satisfação dos 
clientes Muito baixa Baixa Alta Muito alta

Tabela 2: Pesos por fase do ciclo de vida dos projetos

6. Análise dos resultados

O processo proposto foi aplicado em uma organização de 
grande porte do ramo industrial. Essa organização possui 
um escritório de projetos estruturado. O número médio 
de projetos é de 50, com avaliações mensais. A organi-
zação possui metodologia de gerenciamento de projetos 
própria baseada no Guia do PMBOK.

	 A aplicação do processo propiciou a identificação do 
nível de utilização das práticas do gerenciamento de pro-
jetos assim como a aderência à metodologia da organiza-
ção. O processo fornece um modo de orientar os trabalhos 
de auditoria e acompanhamento da evolução dos projetos.

	 Outro resultado do processo é que se pode, a partir 
dele, vincular a avaliação de desempenho dos projetos aos 
membros das respectivas equipes. A aplicação do processo 
ainda permite criar planos de ação para atuação eficaz na 
melhoria dos projetos, além de relatórios de desempenho 
objetivos dos projetos para as lideranças, o que também 
auxilia a tomada de decisão. O uso do processo permite 
ainda ao PMO estipular metas de desenvolvimento para 
os projetos. 

	 Após a aplicação do processo na carteira de projetos 
dessa organização, foi possível determinar um gráfico de 
ranking, conforme exemplo da Figura 1, que exibe em um 
determinado momento, o nível de aderência dos projetos 
avaliados separados por gerente de projeto.

Figura 1 - Ranking de projetos por nível de aderência

Com o ranking dos projetos, o PMO pode também esta-
belecer metas de aderência médias a serem atingidas com 
o intuito de buscar em todos os projetos a aderência ao 
gerenciamento de projetos como demonstrado na Figura 2. 

	 Na organização em que o estudo foi aplicado, pode-se 
observar, em poucos meses, uma melhoria de aderência, 
dada a frequência da avaliação. Pode-se concluir, dessa 
forma, que o processo atingiu seus objetivos, apoiando o 
trabalho do PMO e contribuindo para manter e avaliar a 
aderência continuamente e em curtos períodos.

Figura 2 – Metas de desempenho do PMO na aderência dos projetos

7. Conclusões

Este trabalho apresentou um processo para verificação 
de aderência de projetos em relação a metodologias de 
gerenciamento de projeto ou ao próprio Guia do PMBOK. 
A atuação do PMO, com a aplicação do processo proposto 
neste trabalho, pode tornar-se mais eficiente, na medida 
em que possibilita a identificação objetiva do nível de 
utilização da metodologia de gerenciamento de projetos. 

Com o PVSAP, o PMO pode acompanhar e atuar de modo 
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eficaz, no horizonte aproximado de seis meses pós-implan-
tação, a melhoria da aderência dos projetos à metodologia 
desenvolvida. Esse processo possibilitou alcançar as metas 
de adequação da carteira de projetos de modo consistente 
e passível de mensuração. A Figura 2 demonstra como essas 
metas podem ser acompanhadas para a verificação de ade-
rência da carteira de projetos acompanhada por PMOs.    

Com esse processo de verificação de aderência, é possível 
construir um painel único para monitoração, controle e 
ajuste de projetos, proporcionando às equipes dos PMOs o 
acompanhamento da carteira, indicadores para a proposição 
de melhorias e acompanhamento de sua gestão.

O modo de se trabalhar o desenvolvimento do nível de 
maturidade em setores e organizações, utilizando esse pro-
cesso, é facilitado pela identificação de pontos nos projetos 
e na atuação dos gerentes dos mesmos que necessitam de 
melhorias. Nesse momento, as equipes dos PMOs devem 
desenvolver planos de ação alinhados às necessidades apon-
tadas pelo processo.

O processo também cria uma interface para controle de 
desempenho, sendo um mecanismo comum para abordagem 
das fases dos projetos e dos seus resultados, com pontos de 
verificação a serem aplicados nos projetos pelos gerentes. 
Ele permite maior visibilidade dos projetos que estão ade-
rentes e daqueles que necessitam de suporte intensivo do 
PMO, possibilitando maior velocidade nas correções de rota 
e agilidade na tomada de decisões.

O processo funciona ainda como uma ferramenta de suporte 
aos mecanismos de reconhecimento e recompensas, pois 
gera informações coerentes sobre desempenho de projetos 
e a atuação dos gerentes de projetos, servindo de referencial 
objetivo para tomada de decisões que envolvam a escolha 
de qual(is) projeto(s) ou mesmo gerente(s) deve(m) ser 
reconhecido(s) como destaque(s).

O aperfeiçoamento desse método deve ocorrer à medida 
que seja aplicado de forma a acrescentar melhorias em cada 
ponto de verificação elaborado, assim como nos níveis e per-
centuais aqui definidos. Além disso, deve, constantemente, 
ser atualizado com base nas melhores práticas para que se 
consolide como uma ferramenta eficiente e eficaz na busca 
do aumento da maturidade em setores e organizações.
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1. Introdução

Segundo Carvalho e Rabechini (2006) o desenvolvi-
mento recente do assunto gerenciamento de projetos 
pode ser dividido em duas ondas, a primeira com 

ênfase no projeto e a segunda direcionada à incorporação 
do mesmo no contexto organizacional.

O principal foco da primeira onda foi o de estabelecer 
os processos gerenciais necessários para que os projetos 
fossem bem sucedidos no que se refere ao horizonte de seu 
gerenciamento, ou seja, atendimento do prazo, custo e qua-
lidade especificados, denominados por Yu, Flett e Bowers 
(2005) como “Triângulo de Ferro” ou “Triângulo Dourado”.

A primeira onda “estabeleceu as bases para o surgimento 
da segunda”, na qual o foco principal passou a ser a eficácia 
(CARVALHO e RABECHINI, 2006) dos projetos (sem 
esquecer a eficiência), ou seja, a geração de valor propor-
cionado para a organização através dos projetos. Neste sen-
tido, vários estudos (SRIVANNABOON, 2006, MORRIS 
e JAMIESON, 2005) evidenciam o fato de que não basta a 
preocupação com a execução dos projetos se eles não forem 
adequadamente definidos e concebidos (foco da segunda 
onda). Para tanto, segundo Levine (2005), é necessário 
que o conjunto de projetos da organização (portfólio) seja 
corretamente selecionado e gerenciado, evitando assim que 
haja uma desconexão entre os mesmos e o restante de sua 
operação. 

A gestão de portfólio de projetos é um assunto ainda não 
totalmente explorado. Um passo importante no sentido de 
sanar parte das carências existentes é aprimorar a aplicação 
do termo risco em seu contexto. Ghasemzadeh e Norman 
(1996) afirmam que a determinação do risco (do projeto e 
do portfólio) com o propósito de se selecionar e balancear 
um portfólio é um tema que requer estudo adicional. Neste 
sentido, o presente artigo procura apresentar uma estrutura 
conceitual a qual dê suporte as organizações, particular-
mente as do Terceiro Setor, para selecionar e balancear seu 
portfólio de projetos considerando o risco.

Resumo 

Nos últimos anos verifica-se, particularmente no Brasil, um 
amplo crescimento das organizações do chamado Terceiro 
Setor. Grande parte delas se dedica à implantação de pro-
gramas e projetos sociais. Contudo, muito pouco tem sido 
escrito sobre as abordagens utilizadas por tais instituições 
visando o estabelecimento de seu portfólio de projetos. O 
presente artigo tem por objetivo apresentar um método 
estruturado o qual dê suporte às organizações do Tercei-
ro Setor, quanto ao estabelecimento de seu portfólio de 
projetos, considerando o risco. Para a mensuração do risco do 
projeto é utilizado um modelo de atributos múltiplos que 
tem como referência os principais fatores de risco envolvidos 
na implantação de tais projetos. Com o intuito de selecionar 
e balancear o portfólio são empregadas técnicas de otimiza-
ção (programação linear).   

Palavras-chave: Portfólio de Projetos; Seleção; Balancear; 
Risco.

Abstract
In the last years, mainly in Brazil, we can see a huge grow 
of organizations from the Third Sector. Most of them work 
with social projects. Although, no much has been written 
about the methodologies that these organizations apply to 
select their portfolios. This article proposes a framework 
to help the Third Sector organizations in the process of se-
lecting their project portfolio, considering risk. To measure 
the project risk is used a multi-attribute approach which is 
based in the mainly risk factors that can be identified in this 
kind of projects. To select and balance the portfolio optimi-
zation techniques (linear programming) were applied. The 
applicability of the framework proposed was tested through 
a case study from a Third Sector organization.

Keywords: Project Portfolio; Selection; Balance; Risk.

Seleção e balanceamento de portfólio, 
considerando risco. Caso de uma 
organização do terceiro setor 
 
Luiz Gustavo de Castro Santos
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Com o intuito de atender ao objetivo estabelecido para o 
artigo, primeiramente, é feita uma breve discussão do que 
vem a ser a gestão de portfólio de projetos e apresentados 
os principais métodos empregados na seleção e balancea-
mento do mesmo. Em seguida, é proposta uma abordagem 
para a caracterização do risco do projeto e discutidos os 
principais atributos empregados na caracterização de um 
portfólio de projetos. Finalmente, com base na experiência 
de uma organização do Terceiro Setor brasileiro, é apresen-
tado um modelo destinado à seleção e balanceamento de 
um portfólio de projetos considerando o risco.

2. Referencial teórico

2.1. Gestão de portfólio de projetos
O termo “portfólio” remete a vários significados. Certa-
mente há vários tipos de portfólios. No mercado financeiro, 
por exemplo, um portfólio é visto como um conjunto de 
títulos ou opções de investimento (ações, fundos mútuos, 
renda fixa, etc). Um portfólio de projetos, por outro lado, 
pode ser entendido como um conjunto de projetos (esforço 
temporário destinado à obtenção de um bem, serviço ou 
resultado único), programas (grupo de projetos correla-
cionados que são gerenciados de forma integrada visando 
à obtenção de benefícios que não seriam conseguidos se 
eles fossem gerenciados separadamente) e outros esforços 
relacionados, os quais são agrupados para facilitar o efetivo 
gerenciamento do trabalho destinado à implementação das 
estratégias de negócio (PMI, 2006).

A aplicação da gestão de portfólio de projetos no contexto 
das organizações, segundo Dickinson (2001), deve atender 
aos seguintes propósitos: maximização do valor do portfólio, 
balanceamento do portfólio e suporte a estratégia da orga-
nização. Para cumprir estes objetivos, o espectro da gestão 
de portfólio, de acordo com Wideman (2004), compreende 
cinco etapas (Figura 1): identificação das necessidades e 
oportunidades, seleção da melhor combinação de projetos 
(portfólio), planejamento e execução dos projetos (gestão 
de projeto), lançamento do produto do projeto (aceitação e 
uso das entregas) e avaliação dos benefícios. 

Figura 1: Primeiras três etapas do espectro da gestão 
de portfólio. Fonte: adaptado de Wideman (2004). 

A sistematização da gestão de portfólio em nível organizacio-
nal não é uma tarefa das mais fáceis. Carvalho e Rabechini 
(2006) apontam, como exemplo, uma série de fatores que 
caracterizam a natureza desafiadora da tomada de decisão 
envolvendo o portfólio:

•	 Trata-se de um processo focado no futuro, seus 
eventos e oportunidades.

•	 Os fatores envolvidos na tomada de decisão estão 
em permanente mudança (o status, bem como 
o valor agregado dos projetos do portfólio, varia 
continuamente).

•	 Os projetos do portfólio encontram-se em dife-
rentes estágios de implementação.

•	 Os recursos financeiros e humanos são limitados.

Apesar da natureza desafiadora da gestão de portfólio, segun-
do Chen-Fu (2002), a utilização de uma abordagem forma-
lizada com este intuito permite que o tomador de decisão 
evite pressões de determinados grupos de interesse, tenha 
uma justificativa fundamentada para sua decisão e a comuni-
que de maneira uniforme aos principais interessados.

De acordo com Levine (2005), um dos processos centrais da 
gestão de portfólio é o que envolve a seleção dos projetos. 
Dye e Pennypacker (1999) agrupam o ferramental emprega-
do nesse sentido em quatro categorias, a saber:

•	 Métodos de medição de benefício: incluem os 
modelos de ranqueamento, como as análises mul-
ti-criterias e o método AHP (Analytical Hierarchy 
Process), os modelos de análise de contribuição 
do benefício, como os métodos de avaliação do 
retorno financeiro (VPL, TIR e período de retor-
no) e as pesquisas de marketing (grupos focais e 
painéis com clientes).

•	 Métodos de alinhamento estratégico: envolvem 
os mapas de portfólio ou diagramas de bolha, as 
análises de cluster e os modelos cognitivos onde 
se destacam as árvores de decisão.

•	 Métodos ad hoc: incluem as seleções interativas e 
as abordagens de sistema.

•	 Métodos de otimização: envolvem a aplicação das 
técnicas de programação inteira, linear e não linear.

A programação linear, abordagem que será utilizada no artigo 
para selecionar e balancear um portfólio de projetos envolve 
a modelagem de um problema por meio de programação ma-
temática e permite que o tomador de decisão escolha entre 
alternativas que maximizem ou minimizem uma função ob-
jetivo, desde que essas também satisfaçam certas restrições 
ou condições de contorno (WINSTON, 1998).

2.2	 Avaliação do risco do projeto
A incerteza existe em uma situação de negócio se uma 
ação pode conduzir a diferentes resultados. Geralmente 
ela é expressa verbalmente através de termos como “é 
provável que”, “há chances de que”, “possivelmente”, 
etc. A incerteza é inerente ao contexto do projeto (geral-
mente se está fazendo algo pela primeira vez, inventando, 
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desenvolvendo experimentando) sendo, quando mensurá-
vel, expressa através de seus riscos. 

A origem dos riscos nos projetos pode estar associada a 
diversas fontes. Kontio (1998) denomina as causas dos 
riscos como sendo os fatores de risco do projeto (risk fac-
tors). A inexperiência da equipe executora do projeto se-
ria um exemplo. Berkeley, Humphreys e Thomas (1991) 
definem esses “condutores de risco” como sendo um fato 
ou fenômeno que pode levar à ocorrência de um evento 
de risco (risk event). Smith e Merrit (2002) apresentam 
uma estrutura conceitual que relaciona esses e outros 
elementos que caracterizam o risco do projeto (Figura 2).

•	 Evento de risco: acontecimento ou situação que 
dispara a perda (ou ganho).

•	 Fator de risco: algo que existe no ambiente do 
projeto que conduz a crença de que um evento de 
risco em particular pode ocorrer.

•	 Probabilidade do evento de risco: probabilidade 
de que o evento de risco irá ocorrer.

•	 Impacto (do risco): consequência resultante da 
ocorrência de um evento de risco.

•	 Fator de impacto: algo que existe no ambiente do 
projeto que conduz a crença de que certo impacto 
em particular pode ocorrer.

•	 Probabilidade do impacto: probabilidade de que 
certo impacto irá ocorrer, dado que um evento de 
risco ocorreu.

•	 Perda (ou ganho) total: valor da perda (ou ganho) 
verificado quando um evento de risco ocorre. Pode 
ser medido em dias ou em valores monetários.

 

Figura 2: Modelagem Padrão do Risco. Fonte: 
adaptado de Smith e Merrit (2002).

A mensuração do grau de exposição ao risco de um projeto 
pode ser realizada através de abordagens baseadas em dados 
históricos ou através de modelos fundamentados em atri-
butos múltiplos (CARON, FUMAGALLI e RIGAMONTI, 
2007, BRANSCOMB e AUERSWALD, 2001). Em relação 
aos últimos, diversos autores apresentam relações de itens 
que deveriam ser considerados como fatores ou condutores 
de risco (Quadro 1). Além disso, sugerem que a quantidade 
e o nível dos fatores presentes em um determinado projeto 
podem ser utilizados como indicativo do grau de risco do 
mesmo (incerteza quanto ao atingimento de seus objetivos).

Nº Fator de Risco Questões  
Importantes

Autores que Rela-
cionam o  
Fator de Risco

1 Estabilidade do 
Escopo

Qual a chance de ocorrerem mu-
danças significativas no escopo 
do projeto ao longo de seu ciclo 
de vida?

Baccarini e 
Archer (2001), Prado 
(2006).

2 Adequabilidade do 
orçamento

O gerente de projeto e a equipe 
vêem o orçamento como factível?

Kendrick (2003), 
Baccarini e 
Archer (2001), Prado 
(2006).

3 Adequabilidade do 
prazo

O gerente de projeto e a equipe 
vêem o prazo como factível?

Kendrick (2003), 
Prado (2006).

4 Experiência e 
conhecimento do 
gerente de projeto

O gerente de projeto tem a experi-
ência e conhecimento necessários 
para gerenciar o projeto?

Kendrick (2003), 
Prado (2006).

5 Importância do 
projeto para o 
usuário ou cliente

Os resultados do projeto são im-
portantes para o cliente ou usuário 
do mesmo?

Kendrick (2003), 
Prado (2006).

6 Grau de relacio-
namento com o 
cliente

A organização executora possui 
um bom relacionamento com o 
cliente ou usuário do projeto?

A organização executora já 
desenvolveu outros projetos para 
o usuário ou cliente? 

Kendrick (2003), 
Baccarini e Archer 
(2001).

7 Nível de concor-
dância do usuário 
ou cliente com o 
produto do projeto

O produto do projeto é o que o 
cliente deseja?

Kendrick (2003), 
Prado (2006).

8 Existência de 
metodologia para o 
gerenciamento do 
projeto

A organização executora possui 
uma metodologia de gerencia-
mento de projetos adequada para 
o projeto?

Kendrick (2003), 
Prado (2006).

9 Experiência e 
conhecimento da 
equipe com a tec-
nologia do projeto

A equipe do projeto possui o 
conhecimento e experiência 
necessários no emprego da 
tecnologia(s) que será(ao) 
utilizada(s) no projeto?

Cooper, Edgett e 
Kleinschmidt (1997), 
Kendrick (2003), 
Prado (2006).

10 Comprometimento 
da organização 
executora com os 
objetivos do projeto

Os resultados do projeto são 
importantes para a organização 
executora do mesmo?

Kendrick (2003), 
Prado (2006).

11 Autoridade do 
gerente de projeto

O gerente de projeto possui autoridade 
formal sobre todos os setores e orga-
nizações envolvidas na execução?

Kendrick (2003), 
Prado (2006).

12 Disponibilidade da 
equipe do projeto

Todos os membros da equipe 
estarão disponíveis quando for 
necessário?

Cooper, Edgett e 
Kleinschmidt (1997), 
Kendrick (2003).

13 Número de 
organizações e 
setores envolvidos 
na execução do 
projeto

Qual o número de organizações e 
setores envolvidos na execução 
do projeto?

Kendrick (2003).

14 Dependência do 
projeto em relação 
a terceiros ou 
subcontratados

Grande parte do trabalho do 
projeto será executada por organi-
zações externas?

Kendrick (2003).

15 Qualidade dos 
subcontratados

Os subcontratados possuem 
o conhecimento e experiência 
necessários à execução das 
atividades do projeto?

Kendrick (2003), 
Baccarini e 
Archer (2001), Prado 
(2006).

16 Fatores  
externos

Existem outros fatores no 
ambiente (econômico, político, 
etc) do projeto que podem afetar o 
atingimento de seus objetivos?

Prado (2006).

Quadro 1: Fatores de Risco do Projeto. Fonte: Autor

O índice de risco do projeto (Ir projeto) pode ser então 
determinado pelo somatório do produto do nível dos 
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1Caso a instituição pesquisada fosse uma instituição privada, provavelmente, a função objetivo seria a maximização do retorno financeiro do portfólio o 
qual geralmente é medido através do valor presente líquido, taxa interna de retorno, etc.
2De acordo com Levine (2005), uma das formas de balancear o portfólio considerando risco pode ser através da limitação do número máximo de proje-
tos de alto risco que o mesmo pode conter.

fatores (Nf risco) de risco (por exemplo, a experiência 
da equipe com a tecnologia do projeto pode ser avaliada 
como “Alta”, “Média” ou Baixa), o qual é associado a um 
valor numérico, pelo peso dos fatores (Pf risco), dividido 
pelo somatório do produto do nível máximo dos fatores 
(NMf risco) pelo peso dos fatores (DEL CANO e DE LA 
CRUZ, 2003):

Ir projeto = ∑ Nf risco x Pf risco 
                   _____________________

                     ∑ NMf risco x Pf risco

É importante ressaltar que embora o valor do risco do pro-
jeto (ou índice de risco) possa ser utilizado para comparar 
os projetos não possui um significado absoluto (DEL 
CANO e DE LA CRUZ, 2003).

2.3	  Atributos do projeto e do portfólio
A avaliação e seleção de um portfólio pressupõem a análi-
se individual dos projetos que o compõem e a totalização 
de seus atributos desses em nível de portfólio. Nesse 
sentido, os seguintes passos devem ser seguidos (CHEN-
FU, 2002):

•	 Identificação dos objetivos do portfólio, consi-
derando as preferências por diferentes tipos de 
portfólio, e a definição dos atributos que serão 
incluídos na avaliação do portfólio.

•	 Construção de escalas para se avaliar os atributos 
do portfólio.

•	 Avaliação de diferentes alternativas de portfólios 
agregando os atributos dos projetos.

A totalização dos atributos dos projetos em nível de portfó-
lio nem sempre envolve uma soma simples. Segundo Chen-
Fu (2002), a forma de se agregar os atributos dos projetos 
em nível de portfólio irá depender do tipo do atributo, os 
quais podem ser classificados como: atributos independen-
tes, atributos inter-relacionados e atributos sinérgicos.

Os atributos independentes são aqueles em que a con-
tribuição de um projeto é independente da dos outros 
projetos. Desta forma, a agregação desses atributos em 
nível de portfólio pode ser feita pela soma simples dos va-
lores apresentados pelos projetos. Por exemplo, o retorno 
financeiro esperado de um portfólio pode ser calculado 
pela totalização dos retornos individuais dos projetos que 
o compõem. 

Já os atributos inter-relacionados são aqueles em que 
a contribuição individual de um projeto é influenciada 
pelos outros projetos que compõem o portfólio. São, sem 
dúvida, os atributos com maior dificuldade de mensu-
ração. Nesses casos, há grande oportunidade para apro-
fundar o seu entendimento e determinação. Em alguns 
casos os prazos e custos dos projetos podem estar inter-
relacionados, por exemplo, quando recursos comuns são 
empregados. 

Por fim, os atributos sinérgicos são aqueles que só podem 
ser avaliados através da comparação entre diferentes 
portfólios. Elementos como dispersão geográfica, tipos de 
clientes ou segmentos e tipos de programas são classifica-
dos nessa categoria. Nesses casos, o impacto da adição ou 
exclusão de um projeto do portfólio só pode ser avaliado 
comparando o portfólio original com o novo portfólio em 
relação a um determinado atributo.

3.	 Pesquisa de campo

3.1	 Organização pesquisada
Para avaliar a aplicabilidade das ferramentas e técnicas de 
otimização (programação linear), em conjunto com uma 
abordagem de atributos múltiplos para avaliação de risco, 
visando à seleção de um portfólio de projetos, foi esco-
lhida uma instituição do Terceiro Setor brasileiro. Essa 
desenvolve programas de formação junto a jovens oriun-
dos de famílias de baixa renda.

Os projetos empreendidos pela organização consistem, 
basicamente, da montagem de turmas de alunos de alto 
potencial intelectual que têm como origem escolas da 
rede pública de ensino do país (cada turma é composta de 
dez alunos). Depois de selecionados, os alunos ingressam 
nos programas de formação existentes na instituição com 
o intuito prepará-los para que tenham um bom desem-
penho nos vestibulares de importantes universidades 
públicas brasileiras.

3.2. Método proposto para a seleção e 
balanceamento do portfólio considerando 
o risco do projeto
O principal objetivo dos projetos da organização pesqui-
sada é a montagem de turmas de jovens com elevado 
conhecimento e capacidade de aprendizado. Após uma 
pré-seleção das escolas candidatas (primeiro filtro apre-
sentado na Figura 1) seis (turmas) propostas de projeto 
foram avaliadas (segundo filtro apresentado na Figura 
1) com intuito de compor o portfólio de projetos a ser 
executado pela organização. Nesse sentido, aplicando-se 
a técnica de programação linear, definiu-se como função 
objetivo a maximização do “potencial das turmas” , ou 
seja, deseja-se que as turmas a serem montadas tenham 
alunos com o maior potencial intelectual e conhecimento 
possíveis. Os demais atributos do portfólio, identificados 
como restrições, foram os seguintes:

•	 Orçamento (atributo independente)
•	 Local da realização da seleção (atributo sinérgico)
•	 Risco do projeto (atributo sinérgico )
•	 Tipo do programa (atributo sinérgico)
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Definidos os atributos do portfólio, foi feita a avaliação 
individual dos projetos. Para a determinação do potencial 
dos alunos a serem selecionados utilizou-se como referên-
cia dados de desempenho escolar dos alunos das escolas 
que participariam da seleção. No que se refere à avaliação 
do risco do projeto, um questionário específico foi ela-
borado tendo como base os fatores de risco apresentados 
no Quadro 1. Em função dos resultados obtidos para esse 
atributo os projetos foram classificados em três grupos: 
Risco Alto (índice de risco > 0,7), Risco Médio (índice 
de risco entre 0,7 e 0,5) e Risco Baixo (índice de risco < 
0,5). O Quadro 2 apresenta o resultado da avaliação de 
cada projeto.

Atributo
Projeto

1 2 3 4 5 6

Potencial 
da turma de 
alunos

7 8 6 6 8 6

Orçamento 1.300 35.000 35.000 35.000 50.000 30.000

Local de 
realização SP SP SP SP RJ CE

Risco Médio Baixo Médio Alto Baixo Alto

Tipo do 
programa 1 2 2 2 2 2

Quadro 2: Atributos e Valores Considerados 
no Caso Estudado. Fonte: Autor.

De posse da avaliação dos projetos e das definições refe-
rentes às restrições foi elaborada a modelagem do proble-
ma por meio da programação linear, a saber:

Função objetivo (maximizar):

7X1 + 8X2 + 6X3 + 6X4 + 8X5 + 6X6 (potencial da turma 
de alunos)

Restrições:

X1 + X2 + X3 +X4  > 1 (pelo menos 1 projeto do Estado 
de São Paulo)

X5  > 1 (pelo menos 1 projeto do Estado do Rio de Janei-
ro)

X4 + X6  < 1 (no máximo 1 projeto com Risco Alto)

X1  > 1 (pelo menos 1 projeto do Programa 1)

X2 + X3 + X4 + X5 + X6  > 2 (pelo menos 2 projetos do 
Programa 2)

1.300X1 +35.000X2 + 35.000X3 + 35.000X4 + 
50.000X5 + 30.000X6 < 170.000 (soma dos orçamentos 
dos projetos tem que ser menor ou igual a R$ 170.000)

X1, X2, X3, X4, X5, X6, X7, X8 = 1 (selecionado) ou 0 
(não selecionado)

3.3	 Avaliação dos resultados
Tendo em vista o portfólio de projetos proposto, os valores 
dos atributos dos projetos, a função objetivo estabelecida 
e as restrições definidas uma carteira de cinco projetos foi 
estabelecida (Quadro 3). O projeto “seis” não foi selecio-
nado. Deve-se frisar que o atributo risco foi importante na 
determinação da carteira escolhida. Caso não fosse utiliza-
do, outra carteira de projetos seria a mais indicada.

Atributo
Projeto

1 2 3 4 5

Potencial da turma 
de alunos 7 8 6 6 8

Orçamento 1.300 35.000 35.000 35.000 50.000

Local de realização SP SP SP SP RJ

Risco Médio Baixo Médio Alto Baixo

Tipo do programa 1 2 2 2 2

Quadro 3: Carteira de Projetos Selecionada. Fonte: Autor.

No que se refere aos fatores de risco propostos com o 
intuito de se determinar o risco dos projetos, a maioria foi 
avaliada como relevante (peso 5) pela coordenadora do es-
critório de gerenciamento de projetos da organização pes-
quisada. Dessa forma, ratifica-se a importância da utiliza-
ção dos mesmos com o intuito de se mensurar o grau de 
risco de projetos para o Terceiro Setor (Quadro 4). Além 
disso, salvo para os fatores “existência de metodologia 
para o gerenciamento do projeto” e “fatores externos”, a 
avaliação do grau de presença dos fatores apresentou uma 
ampla variação entre os projetos. Nesse sentido, pode-se 
dizer que os fatores propostos conseguiram capturar as 
principais diferenças entre os projetos no que se refere à 
exposição ao risco.

Presença do Fator de Risco

Fator de Risco Peso P1 P2 P3 P4 P5 P6 Méd

Estabilidade do 
escopo

3 B M B B B M B

Adequabilidade 
do orçamento

5 M B M A M A M

Adequabilidade 
do prazo

5 M B M A M A M

Experiência e 
conhecimento 
do gerente do 
projeto

5 A M A M B M M

Importância do 
projeto para 
o usuário ou 
cliente

5 A B A A B B M

Grau de relacio-
namento com o 
cliente

5 M B M A B A M
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Nível de 
concordância 
do usuário ou 
cliente com 
o produto ou 
projeto

5 M B A A B B M

Existência de 
metodologia 
para o geren-
ciamento do 
projeto 

5 B B B B B B B

Experiência e 
conhecimento 
da equipe com 
a tecnologia do 
projeto 

5 B B M M B A M

Comprome-
timento da 
organização 
executora com 
os objetivos do 
projeto 

5 M B M M B M M

Autoridade 
do gerente do 
projeto

5 M B M M B M M

Disponibilidade 
da equipe do 
projeto

5 M B M A B A M

Número de 
organizações 
e setores 
envolvidos na 
execução do 
projeto

5 B M M M B M M

Dependência 
do projeto em 
relação a ter-
ceiros ou sub-
contratados

3 B M M M M A M

Qualidade dos 
sub- 
contratados

3 B B B A M A M

Fatores  
externos

3 M A A A A A A

Índice de Risco 52% 31% 64% 76% 32% 71% 54%

Grau de Risco M B M A B A M

B - Baixa    M - Média    A - Alta  - P - Projeto

Quadro 4: Avaliação do Risco dos Projetos. Fonte: Autor.

4.	C onclusão

O presente artigo teve por objetivo a discussão de uma 
abordagem estruturada com o intuito de auxiliar as 
organizações, particularmente as do Terceiro Setor, no 
que se refere à determinação de seu portfólio de projetos 
considerando o risco.

A abordagem fundamentada em atributos múltiplos e 

proposta para se avaliar o grau de risco dos projetos foi 
bem aceita pelos envolvidos no processo. Os fatores uti-
lizados foram identificados como relevantes. Além disso, 
conseguiram diferenciar o nível de exposição ao risco dos 
projetos propostos. Contudo, estudos adicionais devem 
ser desenvolvidos com a intenção de se identificar outros 
fatores que mereceriam maior atenção e, eventualmente, 
avaliar o grau de correlação entre os mesmos.

A utilização de métodos de otimização com o propósito de 
se determinar a carteira de projetos também se mos-
trou bastante adequada. Embora o conjunto de projetos 
submetidos à seleção não tenha sido muito grande, foi 
possível modelar uma série de atributos sugeridos pelos 
stakeholders com certa facilidade. Além disso, conseguiu-
se equacionar os diversos tipos de compensações (trade-
offs) geralmente envolvidos em tal processo decisório.

Do exposto, pode-se sugerir que a utilização de métodos 
de otimização em conjunto com modelos baseados em 
atributos múltiplos para mensuração do risco constitui 
uma abordagem interessante para a determinação da 
carteira de projetos de organizações do Terceiro Setor. 
Além disso, sugerem-se estudos adicionais com o propósi-
to de avaliar a adequabilidade do ferramental proposto em 
outros tipos de organização (privadas e públicas).   
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1. PROJOVEM: com a cara da 
juventude

Quando se fala em ações nacionais em prol da educa-
ção, é preciso destacar a importância da crescente 
autonomia e independência dos entes federados 

nacionais na gestão política e financeira dos sistemas 
locais a partir das crescentes parcelas de recursos federais 
transferidas direta e automaticamente do Fundo Nacio-
nal de Educação para os Fundos Estaduais e Municipais 
(FNDE). Hoje, definido um patamar para a aplicação 
de recursos dos orçamentos públicos da União, Estados 
e Municípios no financiamento das ações e serviços de 
educação.

Esta autonomia se caracteriza principalmente pela des-
centralização das gestões de programas nacionais, o que 
contribui para que os programas sejam executados de 
maneira efetiva, conforme as necessidades, considerando 
leis orgânicas e características locais.

As condições políticas, institucionais, jurídicas e finan-
ceiras construídas ao longo dos anos, vêm contribuindo 
significativamente para o estabelecimento de caminhos 
promissores, para a consolidação de uma gestão descentra-
lizada e participativa do sistema e da política da educação 
e para uma maior governabilidade setorial na garantia do 
direito à educação.

O ProJovem, Programa Nacional de Inclusão de Jovens, 
foi lançado pelo Governo Federal, em 2005, com a inten-
ção de consolidar uma política pública integrada para a 
juventude em todo território nacional. Desde o governo 
do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, já existiam 
investimentos de diferentes programas voltados para 
a juventude. No governo Lula, houve continuidade de 
iniciativas existentes, como o Projovem (PROJOVEM, 
2009).

Resumo 

O artigo apresenta o caso do Programa ProJovem, um 
programa de inclusão social, voltado para o desenvolvimen-
to integral do jovem brasileiro. Desenvolvido com gestão 
descentralizada, o Programa enfrenta o desafio de atingir 
os objetivos gerais, respeitando as diferentes necessidades 
locais dos jovens brasileiros. O artigo apresenta as responsa-
bilidades das coordenações nacional e locais do ProJovem, 
apresentando as características do Programa associadas ao 
fluxo de informações entre projetos e programas de acordo 
com a norma The Standard for Program Management do 
PMI®. Além disso, destaca a relação de início e término de 
projetos no ciclo de vida do ProJovem. Apresenta ainda a 
experiência realizada pelo Projovem Urbano no município 
de Curitiba, abordando aspectos de formação das equipes do 
projeto, de comunicação, e de monitoramento e de controle 
do programa.

Palavras-chave: ProJovem Urbano, Comunicação, Projetos.

Abstract
This article presents the “Programa ProJovem” case. Pro-
Jovem is a social inclusion program that aims the integral 
development of Brazilian young people. The program was 
developed with decentralized management and faces the 
challenge of achieving the overall objectives, while res-
pecting the different local needs. The article presents the 
responsibilities of national and local coordination, highli-
ghting the features of the program and information flows 
between projects and programs, according to The Standard 
for Program Management of PMI ®. Moreover, it also 
shows the relationship between the beginning and the end 
of the projects during ProJovem life cycle. It also presents 
the experience of “Projovem Urbano” in Curitiba, focusing 
on training of project teams, communication and program 
monitoring and controlling activities.

Keywords: ProJovem Urbano, Communication, Program 
Management 

Gerenciamento do programa PROJOVEM 
Urbano 
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O ProJovem: Escolarização, Qualificação Profissional e 
Ação Comunitária, é um programa de inclusão social vol-
tado para o desenvolvimento integral do jovem brasileiro. 
Inicialmente, o programa era voltado para jovens que não 
tinham vínculos formais de trabalho, com idade entre 18 e 
24 anos, com a quarta série concluída e sem conclusão da 
oitava série do ensino fundamental. O programa caracte-
rizou-se como emergencial e experimental. Atendendo 
a um segmento que tinha necessidade de chegar ainda 
jovem ao ensino médio, sua proposta curricular foi base-
ada em novos paradigmas de ensino e aprendizagem que 
permitem articular o ensino fundamental, a qualificação 
profissional e a ação comunitária.

O início das atividades nas capitais brasileiras contou com 
uma coordenação geral em Brasília e ações nos municípios 
gerenciadas por equipe local, com quatro coordenações 
específicas: qualificação profissional, ação comunitária, 
administrativa e pedagógica. O Governo Federal destina-
va aos municípios uma verba proporcional ao número de 
alunos inscritos no programa. As prefeituras apresentavam 
contrapartida de um por cento (1%) ao valor gasto – além 
dos locais destinados às aulas, da divulgação do programa 
e das demais demandas que possivelmente ocorressem.

O ProJovem é um programa estruturado de forma igua-
litária em todo país, o que se torna um desafio, conside-
rando as diferentes culturas e condições sociais locais. A 
ação comunitária desenvolvida na região Sul do país, por 
exemplo, geralmente era diferente das ações do Nordeste. 
A necessidade de verba para cada área variava em cada 
cidade, assim como a compra de material para qualificação 
profissional. Assim, algumas dificuldades surgiram nos 
primeiros anos de execução, em decorrência das particula-
ridades de cada capital.

A Fundação Darcy Ribeiro era responsável pelo acompa-
nhamento pedagógico das três dimensões do programa: 
escolarização básica, qualificação profissional e ação comu-
nitária. O programa era monitorado administrativamente 
pelo Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação 
(CAED).

O Programa mostrou resultados importantes, indicando 
a possibilidade de se ampliarem, reforçarem e integra-
rem as ações voltadas para a juventude já desenvolvidas 
em diferentes Ministérios. Para articular a experiência, 
constituiu-se em 2007 o grupo de trabalho “GT Juven-
tude”, reunindo representantes da Secretaria-Geral da 
Presidência da República, da Casa Civil e dos Ministérios 
da Educação, do Desenvolvimento Social, do Trabalho 
e Emprego, da Cultura, do Esporte e do Planejamento 
(PROJOVEM, 2009). O GT Juventude indicou caminhos 
para a realização do propósito da Presidência da Repú-
blica de promover um programa amplo e diversificado 
de inclusão social dos jovens brasileiros, lançando-se o 
ProJovem Integrado – articulado por duas diretrizes bási-
cas: oportunidades para todos e direitos universalmente 
assegurados. O ProJovem Integrado foi estruturado em 
quatro modalidades:

•	 ProJovem Adolescente, com objetivo de comple-
mentar a proteção social básica à família, ofere-
cendo mecanismos para garantir a convivência 
familiar e comunitária e criar condições para a 
inserção, reinserção e permanência do jovem no 
sistema educacional. Consiste na reestruturação 
do programa Agente Jovem e destina-se a jovens 
de 15 a 17 anos.

•	 ProJovem Urbano, com a finalidade de elevar o 
grau de escolaridade, visando ao desenvolvimento 
humano e o exercício da cidadania, por meio da 
conclusão do ensino fundamental, de qualifica-
ção profissional e do desenvolvimento de expe-
riências de participação cidadã. Constitui uma 
reformulação do ProJovem – Programa Nacional 
de Inclusão de Jovens.

•	 ProJovem Campo, com objetivo de fortalecer 
e ampliar o acesso e permanência dos jovens 
agricultores familiares no sistema educacional, 
promovendo elevação da escolaridade, com a 
conclusão do ensino fundamental, qualificação 
e formação profissional, como vias para o desen-
volvimento humano e o exercício da cidadania. 
Valendo-se do regime de alternância dos ciclos 
agrícolas, reorganiza o programa Saberes da Terra.

•	 ProJovem Trabalhador, que unifica os programas 
Consórcio Social da Juventude, Juventude Cidadã 
e Escola de Fábrica, visando à preparação dos 
jovens para o mercado de trabalho e ocupações 
alternativas geradoras de renda.

2. Coordenação do programa

O arranjo institucional do ProJovem foi determinado pela 
gestão do Programa em Brasília, coordenando o trabalho 
de gestores locais municipais. Esse arranjo institucional 
tem, entre outros objetivos, tentar atingir os objetivos 
gerais do Programa e assegurar as adaptações locais aos 
projetos desenvolvidos.

A Coordenação Nacional assumiu as funções de articular 
as gestões locais para possibilitar o cumprimento dos 
princípios, fundamentos e diretrizes nacionais do progra-
ma, bem como a coordenação da produção dos materiais 
de ensino e aprendizagem, a formação dos educadores, 
a circulação de informações entre os participantes e o 
processo de monitoramento e avaliação externa de todo o 
ProJovem Urbano.

A coordenação local assumiu as seguintes responsabilidades:

•	 Gerenciamento do ProJovem em nível estadual/
municipal/DF;

•	 Definição dos estabelecimentos escolares onde 
serão realizadas as atividades do curso;

•	 Definição dos locais de aulas práticas para o de-
senvolvimento dos arcos ocupacionais;
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•	 Apresentação do ProJovem aos diretores desses 
estabelecimentos e a outros funcionários cujo 
trabalho for afetado pelo funcionamento do curso;

•	 Recrutamento e seleção de educadores de For-
mação Básica, de Qualificação Profissional e de 
Participação Cidadã;

•	 Contratação dos educadores selecionados;
•	 Organização do recrutamento e da matrícula dos 

alunos; 
•	 Atendimento às solicitações do Sistema de Moni-

toramento e Avaliação; 
•	 Organização da formação inicial e continuada dos 

educadores sob jurisdição; 
•	 Definição das instituições certificadoras da con-

clusão do ensino fundamental e/ou da habilitação 
nos arcos ocupacionais;

•	 Acompanhamento e avaliação dos projetos desen-
volvidos pelos professores durante o programa.

Considerando o planejamento, o monitoramento, o con-
trole e a gestão de benefícios e resultados, a tabela a se-
guir resume algumas características da coordenação local, 
de seus projetos e da coordenação geral do ProJovem.

Coordenação local e seus 
Projetos

Coordenação geral e diretri-
zes do Programa

Planejamento Coordenadores locais apóiam a 
elaboração do planejamento dos 
projetos. Projetos com escopo 
detalhado, com planejamento de 
datas de início e término de ati-
vidades, responsáveis, definição 
de turmas, locais e horários de 
atividades. 

Coordenação geral avalia o 
alinhamento entre os planeja-
mentos locais e as diretrizes 
gerais do programa. Programa 
com escopo amplo e plano 
global, determinando diretrizes 
de carga horária de atividades, 
critérios de aceitação de pro-
jetos e aprovação de alunos, 
visando gerar benefícios como 
a inclusão social, redução de 
taxas de criminalidade.

Monitoramento e 
controle

Monitoramento e controle das 
atividades para que os objetivos 
dos projetos sejam atingidos. 
Avaliação de planos de aulas, 
frequência de alunos, horas 
trabalhadas de professores, 
status dos projetos, controle da 
capacitação dos professores.

Monitoram os resultados 
globais dos municípios, 
sem, entretanto interferir 
nas decisões dos projetos. 
Avaliação dos objetivos 
gerais, quantidade de turmas, 
controle do orçamento global, 
acompanhando o alinhamento 
dos objetivos para atingir os 
benefícios do Programa.

Resultados e 
benefícios

Avaliação da qualidade dos 
resultados dos projetos, das 
metas de prazos e custos e 
impactos locais dos projetos no 
cotidiano dos jovens.

Aprovação global dos 
resultados apresentados pelos 
municípios, avaliação geral 
dos benefícios por meio de 
indicadores econômicos e de 
inclusão social.

Quadro 1 – características da coordenação local e geral do Programa

Ressalta-se que para viabilizar a concepção interdimensio-
nal do ProJovem Urbano, é necessário que sua gestão seja 
inter-setorial e compartilhada pelos órgãos de administra-
ção de políticas de juventude, educação, trabalho e desen-
volvimento social, em todos os níveis de implementação.

3. Fluxo de informções e ciclo de vida

Embora as condições de preparação, planejamento e execu-
ção entre diferentes programas possam assumir diferentes 
etapas com graus de esforços distintos, é possível distin-
guir as principais fases, que são genéricas, dos programas 
e constituir um ciclo de vida típico. Segundo PMI (2008), 
ao analisarmos o fluxo de informações dos programas, em 
geral, nas fases iniciais de planejamento, o fluxo principal 
de informações é do programa para os seus componentes 
(ações e projetos). Ou seja, informações das diretrizes 
globais do programa são estabelecidas e transmitidas aos 
gerentes de componentes para que estes avaliem as con-
tribuições que seus projetos podem trazer aos benefícios 
desejados pelo Programa. Nas fases de planejamento, de 
execução e controle, o fluxo das informações tende a ser 
dos componentes para o programa. Ou seja, os gerentes de 
projetos controlam os projetos e informam ao gerente de 
programas os resultados que estão sendo atingidos.

Em suma, pode-se dizer que no início das atividades o 
gerente de programa e sua equipe definem os processos de 
gerenciamento e a visão do programa. Nas fases subsequen-
tes são os projetos que informam o status das ações para o 
gerente de programas, conforme ilustrado na Figura 1:

 

Figura 1 – Ciclo de Vida de Programas1	
Fonte: The Standard for Program Management. Second 

Edition. Project Management Institute, 2008.

Com base na norma The Standard for Program Manage-
ment (PMI, 2008), apresentamos a seguir as interações 
das informações das coordenações nacional e locais do 
ProJovem Urbano: 

•	 Fase de Iniciação: corresponde aos processos 
de preparação, também conhecidos como “Pré-
Programa”, em que são definidas visão geral do 
Programa, expectativa de benefícios desejados, 
premissas, restrições e diretrizes que irão nortear 
os processos de análise do planejamento. 

•	 Fase de Planejamento: nesta fase são criados 
critérios que definirão inicialmente as regras para 
incluir componentes (ações e projetos) no escopo 
do programa. Nesta fase deve ser formalizado um 

1Apesar de utilizarmos o termo original para Pendências para traduzir Issues, ressaltamos que a definição de Issues é mais ampla do que apenas pendências.
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termo de abertura do programa onde se irá: de-
finir a estrutura de gestão do programa, designar 
a equipe base para execução, definir os objetivos 
de longo prazo, identificar intervenientes-chave 
(pessoas e organizações), definir componen-
tes (projetos e ações) candidatos ao programa, 
expectativas de limites de prazo, de custo, dentre 
outros. Ao término desta fase, existe uma decisão 
como “em princípio, aprovado”.

Apesar de receber informações sobre a criação do pro-
grama, na fase de iniciação e na fase de planejamento do 
ProJovem, a coordenação de Curitiba não teve participa-
ção nas decisões sobre a visão geral do programa, benefí-
cios desejados ou sobre a estruturação organizacional. Isso 
exemplifica que, em geral, nessas fases as diretrizes são 
definidas pelo gerente do Programa e, posteriormente, 
informadas aos coordenadores de projetos.

•	 Fase de Execução: corresponde ao Setup do 
Programa, ou seja, a equipe do programa usu-
almente passa a se dedicar ao detalhamento 
do planejamento do programa e acompanhar o 
planejamento e inclusão de projetos. Nesta fase, 
muitos projetos já estão em execução. A coorde-
nação de Curitiba atuou na confirmação dos dados 
dos diagnósticos – apoiando as decisões sobre os 
temas para o início dos projetos do município e 
posterior detalhamento da proposta pedagógica 
dos projetos –, identificação dos locais para o 
desenvolvimento das atividades, elaboração do 
cronograma macro das atividades no município e 
seleção e formação da equipe local para a imple-
mentação dos projetos. 

•	 Fase de Monitoramento e Controle: os projetos 
associados ao programa estão em execução e, por-
tanto, é uma importante fase para a mensuração 
dos resultados dos projetos e para a entrega de 
benefícios do programa. Neste período, diversas 
propostas de projetos dos professores são anali-
sadas, selecionadas e implementadas. Dentre as 
atividades da coordenação local, além do acompa-
nhamento geral dos resultados dos projetos, a co-
ordenação desenvolveu e monitorou os trabalhos 
de formação continuada dos professores e apoiou 
o gerenciamento dos seus projetos.

•	 Encerramento do Programa: a equipe do programa 
é destituída ou alocada em outras ações da orga-
nização. Os benefícios do programa já podem ser 
identificados. São elaboradas orientações para a 
continuidade dessas ações e registrada a forma de 
avaliação pós-implementação dos projetos, bem 
como o arquivamento e divulgação do trabalho do 
programa. Tendo em vista que o ProJovem ainda 
está em execução, não houve o encerramento do 
Programa. Entretanto, muitas atividades associa-
das a essa fase já foram desenvolvidas em virtude 
da conclusão de projetos. Tais atividades incluem 
os registros e prestação de contas dos resultados, 
realocação de professores para atuarem em outros 
programas e projetos.

4. Relação entre o programa e seus 
componentes 
Outro aspecto importante a observar é que os compo-
nentes do programa (ações e projetos) usualmente não 
iniciam em uma mesma data (PMI, 2008). Cada com-
ponente tem características distintas e tem seu início e 
término vinculados a fatores distintos.

Assim, durante o ciclo de vida do programa, o gerente do 
programa monitora tais movimentos e foca seus esforços 
na gestão dos benefícios do programa.

A Figura 2 ilustra a relação do início e término dos proje-
tos com o ciclo de vida típico de programas:

 

Figura 2 – Relação dos Projetos com o Ciclo de Vida de Programas	
Fonte: Adaptado de: The Standard for Program Management. 
Second Edition. Project Management Institute, 2008.

Portanto, o início e término dos projetos ocorrem em mo-
mentos distintos, de acordo com o contexto de cada um 
dos componentes, e podem não estar diretamente asso-
ciados ao início e término do programa. Entretanto, após 
as diretrizes iniciais definidas, a gestão dos benefícios é 
constante, com esforços de monitoramento e quantida-
de de benefícios crescentes, visando atingir os objetivos 
globais da organização.

A inclusão de um projeto no ProJovem passava pela avalia-
ção de uma banca constituída pela equipe da coordenação 
pedagógica local, realizada sempre que apresentada uma 
proposta de projeto. Os projetos baseiam-se em um tema 
norteador já instituído no material didático. Porém, a 
dinâmica é estabelecida pelos profissionais de cada com-
ponente. Os projetos acontecem durante o ano letivo do 
programa, que no ProJovem original era de 12 meses con-
secutivos e no atual ProJovem Urbano, têm no máximo 18 
meses consecutivos. 

 



22

Gerenciamento do Programa PROJOVEM Urbano

5. A experiência de Curitiba

5.1. Formação da equipe
Em Curitiba, o ProJovem pode ser considerado um pro-
grama de sucesso desde o início. Na formação da equipe, 
coordenadores municipais, coordenadores da Estação 
Juventude, apoios pedagógicos e administrativos, hou-
ve uma integração do grupo. A partir disso foi possível 
trabalhar com credibilidade e expectativas positivas sobre 
o programa. A equipe de professores foi selecionada por 
meio de um concurso interno (CIDADE DO CONHECI-
MENTO, 2009).

A capacitação das equipes é considerada um dos pila-
res para o sucesso para o gerenciamento de projetos 
(PHILLIPS, BOTHELL e SNEAD, 2002). Neste 
contexto, os professores recebiam uma formação inicial 
de 94 horas, na qual conheciam o programa e suas funções 
básicas. Posteriormente, os professores participavam de 
uma formação continuada, com carga horária de 280 horas. 
Essas formações eram ministradas por professores edu-
cadores com nível de mestrado ou doutorado na área da 
educação. A equipe gestora monitorava as aulas e avaliava 
o andamento do programa por meio de depoimentos de 
professores, dúvidas e sugestões.

5.2. Comunicação 
O ProJovem Curitiba desenvolveu um sistema de trabalho 
no qual a prioridade era ter a equipe gestora do programa 
na cidade preparada para o seu desenvolvimento. Para 
isso, todos tiveram oportunidade de conhecer profunda e 
detalhadamente o ProJovem. As decisões da coordenação 
foram baseadas em conversas com a equipe de professo-
res, com os alunos e com os diretores das escolas nas quais 
estavam lotados os núcleos do programa. Os professo-
res faziam de fato parte do programa – participando do 
seu desenvolvimento como executores responsáveis ao 
invés de apenas cumprir com o papel de educador. Os 
coordenadores reuniam-se mensalmente com os alunos, 
que eram ouvidos a respeito de todos os aspectos que os 
atingiam diretamente – desde as necessidades em relação 
às disciplinas, até na avaliação do lanche.

É importante que se conheça muito bem a “base” para 
atingir os objetivos. Os membros da equipe são uma das 
principais fontes de consulta para mensurar o sucesso 
dos projetos (PHILLIPS, BOTHELL e SNEAD, 2002). 
A presença da coordenação acompanhando diretamente 
as atividades nas escolas, nas salas de aula e em contato 
direto com os alunos é fundamental para monitorar os 
resultados e ajustar o planejamento. Foi observado, por 
exemplo, que o livro didático necessitava de indicações 
locais, com exemplos regionais.

5.3. Apoio e benefícios aos alunos
Os alunos com frequência adequada tinham direito a uma 
bolsa auxílio de R$100,00. A qualidade do lanche também 
era avaliada. Por meio de uma colaboração da Secretaria Mu-
nicipal da Educação foram distribuídas camisetas, além de 
todos terem direito a meio passe escolar, quando necessário.

5.4. Monitoramento e resultados locais
Para a solução de um projeto ser considerada satisfatória, 
os envolvidos precisam estar satisfeitos ou, no mínimo, 
não reagirem negativamente ao projeto (PHILLIPS, 
BOTHELL e SNEAD, 2002). Apesar dos desafios de 
se determinar as melhores abordagens para mensurar os 
resultados, alguns indicadores básicos necessariamente 
precisam ser avaliados. Segundo as determinações da co-
ordenação nacional, as ações de monitoramento e controle 
incluíam a verificação da carga horária das disciplinas, ga-
baritos de provas corrigidos eletronicamente, mínimo de 
75% de frequência dos jovens. Foram realizadas algumas 
adaptações necessárias para a realidade local. Horários 
de entrada e saída das aulas foram ajustados de acordo 
com a localização de cada núcleo e, em alguns casos, foi 
necessário adotar um regime especial devido ao toque de 
recolher.

Com apoio da Coordenação Nacional e da Prefeitura 
Municipal de Curitiba, e com um grupo inicial de 94 pes-
soas – considerando a coordenação e os professores, 870 
alunos foram formados em 2007. Os resultados alcançados 
fizeram do programa um sucesso que garante até hoje a 
continuidade e a credibilidade do ProJovem. Ao térmi-
no de cada ano letivo é realizada uma avaliação final do 
ProJovem (CAED, 2009), na qual Curitiba obteve sempre 
a melhor média de pontuação dos alunos nos conteúdos e 
melhor estrutura do país para atender a demanda.

6. Considerações finais

O gerenciamento de programas nacionais passa pelo gran-
de desafio de obter benefícios com ações planejadas por 
equipes que, apesar de terem acesso e conhecimento das 
características locais de cada região, podem não possuir o 
pleno entendimento de certas particularidades de cada 
local onde as ações serão executadas.

Através de uma integração da equipe ao programa, foi 
possível superar os desafios locais e desenvolvê-lo com 
sucesso. É importante observar que os resultados depen-
dem da compreensão das diretrizes e objetivos gerais do 
programa, da capacitação oferecida à equipe, bem como 
da integração entre os diferentes níveis de gerenciamen-
to. Além disso, o acompanhamento contínuo das ativida-
des dos alunos, observando suas necessidades, é também 
determinante para os benefícios do programa.



Gerenciamento do Programa PROJOVEM Urbano

7. Referências bibliográficas

CIDADEDOCONHECIMENTO. Disponível em www.cidadedoconhe-
cimento.org.br. Último acesso em 06 de agosto de 2009.

PHILLIPS, J.J. BOTHELL, T.W. SNEAD, G.L. The Project Ma-
nagement Scorecard: measuring the success of project management 
solutions. Woburn: Elsevier Science, 2002.

PMI. Project Management Institute. The Standard for Program Mana-
gement. Second Edition. Pennsylvania: Project Management Institute, 
2008.

PROJOVEM. Disponível em www.projovem.gov.br. Último acesso em 06 
de agosto de 2009.

CAED. Disponível em www.caed.ufjf.br. Último acesso em 06 de agosto 
de 2009.

Sobre os autores

André Carneiro Giandon

Mestre em construção civil com ênfase em gerenciamento 
(UFPR), certificado PMP. É professor de gerenciamento 
de projetos em cursos de MBA desde 2002, palestrante e 
instrutor em cursos preparatórios para certificação PMP. 
Com 10 anos de experiência profissional, é fundador, con-
sultor e responsável pela GPMG Consultores Associados. 
Publicou diversos artigos sobre tecnologia da informação, 
construção civil e gerenciamento de projetos em eventos 
nacionais e internacionais. E-mail: giandon@gpmg.com.br .

Tatiana Petry

Pedagoga pela Unicenp, especialista em formação pe-
dagógica do professor universitário (PUC-PR). Possui 
também formação em gestão pedagógica, formação inicial 
e formação continuada pelo ProJovem. Com experiência 
em coordenação pedagógica desde 1997, possui experiên-
cia em gestão de projetos educacionais desde 2005. Em 
Curitiba, foi coordenadora de ação comunitária do ProJo-
vem, atualmente é coordenadora municipal pedagógica do 
ProJovem Urbano. E-mail: tatianapetry@gmail.com. 



24

Gerenciamento do Programa PROJOVEM Urbano



25

RBGP - Nov 2009

1. Introdução

A atual crise atingiu o sistema financeiro e chegou à 
economia real, afetando a maioria dos países. Ao que 
tudo demonstra, o Brasil foi menos afetado do que 

outras nações, mas seu efeito freou uma tendência posi-
tiva que se vinha observando nos últimos anos de investi-
mentos crescentes empreendidos pela iniciativa privada. 
Nesse cenário, os investimentos de origem pública pas-
sam a ter grande relevância para o crescimento do país.

A finalidade dos investimentos depende do tipo de orga-
nização que os está desenvolvendo. O Setor Público atua 
em infraestrutura construindo estradas, provendo energia 
e saneamento, urbanizando as cidades etc. Normalmente 
os valores envolvidos em tais empreendimentos são de 
grande monta. Apesar disso, são comuns os relatos de ine-
ficiência na implantação desses projetos que certamente 
estão vinculados à baixa estruturação ou maturidade no 
gerenciamento dos mesmos. Segundo Prado e Archibald 
(2009), embora a maturidade média das organizações 
brasileiras, em gerenciamento de projetos, tenha crescido 
nos últimos anos, o Setor Público continua apresentando 
os piores resultados (Figura 1).   
 

Figura 1: Maturidade por Tipo de Organização – 2005, 2006 e 
2008 (Organizações Brasileiras). Fonte: Pesquisa sobre Maturidade 
em Gerenciamento de Projetos – Prado e Archibald (2009).

Resumo 

A busca pela excelência no gerenciamento de projetos e 
empreendimentos tem sido razoavelmente aceita como 
instrumento para o alcance dos objetivos estratégicos das 
organizações privadas. Nesse sentido, a adoção das melhores 
práticas em gestão de projetos por essas organizações tem 
se mostrado cada vez mais frequente (KERZER, 2004). 
No setor público, contudo, iniciativas estruturadas visando 
formalizar a gestão de projetos são pouco conhecidas. O 
presente artigo procura apresentar a iniciativa do Governo 
do Rio de Janeiro, que objetiva promover a estruturação do 
gerenciamento de seus projetos de investimento por meio 
da evolução na maturidade, benefícios, dificuldades e fatores 
críticos de sucesso verificados durante o trabalho.  

Palavras-chave: Gerenciamento; Projetos; Investimento; 
Setor Público; Maturidade.

 

Abstract
The pursuit of excellence in project management has been 
reasonably accepted as an instrument driver of achievement 
of strategic objectives by private organizations. In this sense, 
the adoption of best practices in project management by 
these organizations have become increasingly more frequent 
(Kerzner, 2004). In the public sector, however, structu-
red initiatives to formalize the management of projects 
are low known. This article presents the initiative of the 
Government of Rio de Janeiro, which aims to promote the 
structuring of the management of their investment projects 
through the development at maturity, the benefits, challen-
ges and critical success factors occurring during this labor.

Keywords: Management; Projects; Investment; Public Sec-
tor; Maturity.

Gerenciamento de projetos de investimento 
no setor público – Caso do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro 
 
Luiz Gustavo Santos, Darci Prado, José Cândido Muricy
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Independentemente do seu domínio de atuação, os 
modelos de maturidade em gerenciamento de projetos 
procuram identificar o nível de maturidade atual da or-
ganização e estruturar um caminho pelo qual ela possa se 
desenvolver adquirindo novas capacidades, aumentando 
assim a chance de sucesso dos projetos.

O presente artigo procura avaliar como os modelos de 
maturidade podem servir de guia para a estruturação da 
gestão de projetos de investimento no Setor Público. Os 
principais benefícios, dificuldades encontradas e fatores 
críticos de sucesso envolvidos nesse tipo de trabalho 
também são abordados. Nesse sentido, primeiramente, foi 
selecionada a metodologia de pesquisa mais adequada ao 
tipo de questão. Em seguida, procurou-se caracterizar os 
projetos de investimento e analisar os principais modelos 
de maturidade existentes na bibliografia. Finalmente, 
com base na experiência do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, foi possível aplicar um modelo de maturidade em 
gerenciamento de projetos e identificar sua contribuição 
para a estruturação e melhoria da gestão de projetos e ava-
liar as principais dificuldades e fatores críticos de sucesso 
envolvidos no processo.

2. Metodologia

Segundo Van Maanen (1979), Bryman (1989) e Godoy 
(1995), existem dois tipos de abordagem para a realiza-
ção de pesquisas organizacionais ou de administração de 
empresas: a pesquisa quantitativa e a pesquisa qualitativa. 
Naturalmente, elas também são aplicáveis a outras áreas 
de conhecimento.

Haguette (1995) defende que o problema sob investiga-
ção é que dita o método a ser utilizado”. A autora identi-
fica três situações nas quais é adequado o uso de métodos 
qualitativos, a saber:

•	 Estudos de unidades sociais naturais como organi-
zações (empresa, hospital, prisão etc);

•	 Fenômenos em que simples observações qualita-
tivas são usadas como indicadores do funciona-
mento complexo de estruturas;

•	 Pesquisas em organizações complexas que são 
difíceis de submeter à observação direta.

De acordo com Yin (2001), quando as questões de pesqui-
sa são do tipo “como” e “por que”, a estratégia do estudo 
de caso é a preferida.

O artigo procura responder à seguinte questão: como os 
modelos de maturidade podem servir de guia para a estru-
turação da gestão de projetos de investimento no Setor Pú-
blico? Além disso, busca identificar as principais melhorias 
no gerenciamento, dificuldades enfrentadas e os fatores 
críticos de sucesso envolvidos no processo. Em função da 
questão de pesquisa ser do tipo “como” e da identificação 
das principais melhorias no gerenciamento, dificuldades 
enfrentadas e dos fatores críticos de sucesso poderem ser 

melhor discutidos por meio de uma abordagem descritiva, o 
método de estudo de caso foi o selecionado.

Foi escolhido como unidade de análise o portfólio de 
Projetos Estruturantes do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro. Os instrumentos de coleta de dados utilizados 
foram: questionário de avaliação de maturidade do mo-
delo escolhido para a pesquisa, entrevistas estruturadas e 
análise de documentos.

3. Referencial teórico

3.1. Os projetos de investimento no setor 
público
Os projetos de investimento empreendidos pelos gover-
nos, os quais envolvem ampliação e melhoria da infraes-
trutura (estradas, energia, saneamento, urbanização de 
bairros e aglomerados etc), em sua maioria, são classifica-
dos como de Construção & Montagem. Isto se justifica 
pelo fato de que a implantação de estruturas físicas e de 
equipamentos geralmente representa a parte mais valiosa 
da entrega final do projeto.  

Na Figura 2 mostra-se o ciclo de vida de um projeto de 
Construção & Montagem (ISHIKURA, 2008). Dentre as 
atividades mostradas, merece destaque a importância que 
possuem as etapas denominadas EPC:

•	 Engineering (Engenharia): quando são feitos os 
estudos técnicos;

•	 Procurement (aquisição: compras e contra-
tos): quando são adquiridos os equipamentos e 
contratados os construtores e montadoras;

•	 Construction (construção): quando a infraestrutu-
ra é implantada e os equipamentos são montados.

 

Figura 2: Ciclo de Vida de Projetos da Categoria 
Construção & Montagem. Fonte: Ishikura (2008).

A Figura 2 apresenta os aspectos que envolvem a maior 
quantidade de recursos financeiros de um projeto de 
Construção & Montagem no Setor Público, ou seja, En-
genharia, Aquisições e Construção & Montagem. Certa-
mente, existem outras atividades de igual importância 
para o sucesso do empreendimento, tais como a seleção e 
a contratação de pessoal que irá operar os novos equipa-
mentos públicos, o trabalho social (prepara a comunidade 
para obter o máximo de benefício dos novos serviços que 
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serão ofertados e transmite à mesma o sentimento de 
“propriedade” do bem público), a regularização fundiária 
etc. Um projeto de investimento no Setor Público deve 
ser desenvolvido de forma a garantir que todos os recursos 
físicos sejam construídos e instalados e que os equipa-
mentos públicos, após o start-up, estejam prontos para 
serem operados normalmente.  

3.2. Maturidade em gerenciamento de 
projetos

3.2.1 Os modelos de maturidade em 
gerenciamento de projetos

Para fazer frente aos problemas e questões que impedem 
os projetos de serem bem sucedidos, vários autores pro-
põem ferramentas, métodos e soluções de gerenciamento 
de projetos (PRADO, 2008, CARVALHO e RABECHINI, 
2006, KERZNER, 2001, PMI, 2003). Recentemente, essas 
melhores práticas passaram a ser agrupadas por alguns 
autores em modelos de maturidade. 

Os modelos de maturidade para gerenciamento de projetos 
existentes são baseados nos modelos da Carnegie Mellon 
University, desenvolvidos em parceria com o Software En-
gineering Institute (SEI). Vários modelos foram publicados 
tendo este como referência (COOKE-DAVIES e ARZY-
MANOW, 2003, HILLSON, 2003, IBBS e KWAK, 2000, 
SAWAYA e TRAPANESE, 2004).

Inicialmente foi desenvolvido o Capability Maturity Model 
(CMM), cuja elaboração começou em 1986 (PAULK et al, 
1994). O CMM ajudou a aumentar de forma significativa 
a aceitação do conceito de maturidade e popularizou o 
termo “Modelo de Maturidade”. Na sequência, houve uma 
evolução deste para um mais abrangente chamado Capabi-
lity Maturity Model Integration (CMMI), o qual pode ser 
aplicado por empresas de qualquer setor (CMM-I, 2002).  
Ambos são baseados em conceitos de níveis ou estágios 
de maturidade e requisitos estruturais de áreas-chave de 
processo. Para esses modelos, os cinco níveis de maturidade 
são: (1) Inicial; (2) Repetitivo; (3) Definido; (4) Gerencia-
do; e (5) Otimizado.

Kerzner (2001) propôs, logo em seguida, um modelo para 
que as empresas alcancem a excelência em gerenciamento 
de projetos, conhecido como Project Management Maturi-
ty Model (PMMM). O PMMM é composto por seis níveis, 
a saber: (0) Inicial; (1) Linguagem Comum; (2) Processos 
Comuns; (3) Metodologia Singular; (4) Benchmarking; e 
(5) Melhoria Contínua.

Recentemente o Project Management Institute desenvol-
veu um modelo de maturidade denominado Organizational 
Project Management Maturity Model (OPM3). De acordo 
com Bouer e Carvalho (2005), o modelo OPM3 parte do 
conceito de ciclo de vida do projeto, já existente no Project 
Management Body of Knowledge (PMBoK) (PMI, 2000), 
enfocando os principais processos envolvidos no geren-
ciamento de projetos. Além disso, o OPM3 considera três 
domínios relevantes: projeto, programa e portfólio. 

No que se refere às abordagens nacionais para o tema, me-
rece destaque o Modelo de Maturidade em Gerenciamento 
de Projetos (MMGP) (PRADO, 2008) que, tendo sido o es-
colhido para o estudo, é discutido em mais detalhes a seguir. 
Os principais fatores que justificaram a escolha do MMGP 
como principal referência para o presente artigo são:

•	 Simplicidade e abrangência das questões (HA-
RISSON, 2006);

•	 Modelo já bastante experimentado por meio de 
três pesquisas realizadas no Brasil sobre maturi-
dade em gerenciamento de projetos (PRADO e 
ARCHIBALD, 2005, PRADO e ARCHIBALD, 
2006, PRADO e ARCHIBALD, 2009).

3.2.2 Modelo de maturidade em gerenciamento 
de projetos - MMGP

O Modelo de Maturidade em Gerenciamento de Projetos 
(MMGP) teve sua última versão (1.5) publicada em 2008 
(PRADO, 2008). O MMGP é composto por cinco níveis e 
apresenta seis dimensões de maturidade, as quais variam 
em intensidade dependendo do nível (Figura 3).
A primeira dimensão de maturidade em gerenciamento de 
projetos engloba, segundo Prado (2008), os conhecimen-
tos em gerenciamento de projetos bem como as práticas 
de gerenciamento empregadas habitualmente na empre-
sa. Segundo Prado (2008), o PMBoK Guide, publicado 
pelo Project Management Institute (PMI), e o IPMA 
Competence Baseline (ICB) da International Project 
Management Association (IPMA) são importantes fontes 
de conhecimentos. A estruturação da difusão desses 
conhecimentos geralmente é iniciada a partir do nível 2, 
continuando sua evolução nos próximos níveis.
 

Figura 3: O modelo MMGP. Fonte: Prado (2008).

A segunda dimensão de maturidade em gerenciamento de 
projetos – o uso prático de metodologias – envolve, segun-
do Prado (2008), a definição de uma metodologia única 
para a organização, envolvendo a utilização de métodos, 
técnicas e ferramentas. Sua intensificação ocorre a partir do 
nível 3 de maturidade. 

A terceira dimensão de maturidade em gerenciamento 
de projetos – a informatização –  engloba, segundo Prado 
(2008), o desenvolvimento e implantação de um sistema 
informatizado de gerenciamento de projetos alinhado com 
a metodologia adotada. Deve estar solidamente definido e 
incorporado na organização a partir do nível 3. 
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A quarta dimensão de maturidade em gerenciamento de 
projetos, envolve, segundo Prado (2008), o conhecimento 
dos aspectos do relacionamento humano com o objetivo 
de proporcionar a motivação necessária aos membros das 
equipes de projeto e minimizar os conflitos diários. O cres-
cimento e desenvolvimento nesta dimensão ocorrem com 
mais frequência a partir do nível 4.

A quinta dimensão de maturidade em gerenciamento de 
projetos, a estrutura organizacional, engloba, segundo Prado 
(2008), a escolha de uma estrutura adequada, de forma a 
maximizar os resultados e minimizar os conflitos. O PMI 
(2000) apresenta três tipos de estrutura organizacional para 
gerenciamento de projetos: funcional, matricial e projetiza-
da. Segundo o PMI (2000), a autoridade do gerente de pro-
jeto é fortemente influenciada pela estrutura em que ele 
está inserido. Outros elementos importantes da estrutura 
são o Escritório de Gerenciamento de Projetos (EGP) e os 
Comitês (PRADO, 2008). A implantação de uma estrutura 
organizacional adequada apresenta maior desenvolvimento 
a partir do nível 3.

A sexta e última dimensão de maturidade em gerencia-
mento de projetos –  o alinhamento com os negócios da or-
ganização – engloba, segundo Prado (2008), a necessidade 
de que tanto os projetos atuais quanto os futuros estejam 
alinhados com os objetivos estratégicos da organização. O 
crescimento no alinhamento ocorre com mais frequência a 
partir do nível 4.

Para fazer a avaliação de maturidade segundo o MMGP 
(PRADO, 2008), o autor disponibiliza um questionário 
composto de 40 questões fechadas. Com base nas respos-
tas, o modelo apresenta o nível de maturidade em geren-
ciamento de projetos da organização ou setor, bem como o 
grau de aderência às dimensões e aos níveis de maturidade.

4. Pesquisa de campo

4.1. Contextualização
No ano de 2006 foi eleito um novo governador para o Es-
tado do Rio de Janeiro, o Sr. Sérgio Cabral. Seu mandato 
teve início em Janeiro de 2007. Os principais problemas 
encontrados pela nova gestão – conforme é de domínio 
público – foram: o déficit financeiro, os altos índices de 
criminalidade, a taxa de crescimento do Rio de Janeiro 
inferior a estados de mesmo porte etc. Para tratar des-
sas questões, várias ações estratégicas foram propostas. 
Dentre as mais importantes destaca-se a implantação do 
“Programa de Gestão por Resultados do Governo do Rio 
de Janeiro”. 

O principal objetivo do programa é promover o equilíbrio 
fiscal do estado por meio da melhoraria na gestão pública. 
O programa é coordenado pela Casa Civil e tem quatro 
frentes de trabalho, a saber:

•	 Aumento da Arrecadação;
•	 Melhoria dos Gastos;
•	 Melhoria da Estrutura Organizacional e dos Pro-

cessos;
•	 Melhoria da Efetividade dos Projetos Estruturan-

tes (foco principal do artigo).

O baixo índice de realização dos investimentos do estado 
nas administrações anteriores foi o que motivou o es-
tabelecimento da frente “Melhoria da Efetividade dos 
Projetos Estruturantes”. A principal causa de ineficiência 
na implantação dos projetos do estado, segundo depoi-
mentos dos principais envolvidos nessa frente, era a 
informalidade com que a gestão dos mesmos era realizada. 
Desta forma, foi iniciado um trabalho com o propósito de 
melhorar a gestão dos projetos do Governo do Estado do 
Rio de Janeiro. A realização de um diagnóstico inicial de 
maturidade em gerenciamento de projetos foi o primeiro 
passo dado com esse propósito.

4.2. Avaliação inicial da maturidade
As respostas à avaliação inicial da maturidade foram 
fornecidas pela equipe designada para compor o EGP-Rio 
em Junho de 2007. Os seus resultados são apresentados 
na Figura 4.

Figura 4: resultado da avaliação inicial de maturidade 
realiza pela equipe do EGP-Rio. Fonte: Autores.

O resultado geral da avaliação inicial de maturidade na 
gestão dos Projetos Estruturantes do Governo do Estado do 
Rio de Janeiro foi 1,44.  O valor confirmou a percepção dos 
avaliadores de que a gestão dos empreendimentos do estado 



Gerenciamento de Projetos de Investimento no Setor Público – Caso do Governo do Estado do Rio de Janeiro

29

RBGP - Nov 2009

não contava com muita formalização. Com o propósito de 
evoluir na maturidade em gerenciamento de projetos visan-
do à melhoria do desempenho dos Projetos Estruturantes foi 
elaborado um plano de ação pela equipe do EGP-Rio.

4.3. Plano de ação para a evolução da 
maturidade em gerenciamento de projetos
O plano de ação para viabilizar a evolução da maturidade 
em Gerenciamento de Projetos foi elaborado pelo coorde-
nador, supervisora e analistas do EGP-Rio. Conforme pode 
ser visto através da Figura 5, o plano foi desenvolvido para 
um período de aproximadamente três anos e meio, tendo 
como foco principal o atingimento do nível 3 de maturida-
de em um ano e três meses de trabalho. O prazo razoa-
velmente curto para a implantação do nível 3 se justifica 
pela existência de uma carteira de Projetos Estruturantes 
que já deveria ser alvo da aplicação dos conhecimentos, 
métodos e técnicas de gerenciamento de projetos reco-
mendados pelo modelo.

Atividades Início Térmi-
no

2007 2008 2009 2010

1º 
sem

2º 
sem

1º 
sem

2º 
sem

1º 
sem

2º 
sem

1º 
sem

2º 
sem

Plano de 
Desenvolvimento 
da Maturidade em 
Gerenciamento de 
Projetos - Funda-
ção Lemann

02/07/07 31/12/10

Evolução para 
o Nível 3 de 
Maturidade

02/07/07 30/09/08

Implantação e Forma-
lização da Estrutura 
Organizacional

02/07/07 31/03/08

Implantação da 
Metodologia 02/07/07 30/09/08

Implantação da 
Informatização 02/07/07 30/09/08

Formação dos 
Gerentes de projeto 
e dos Analistas do 
EGP-Rio

11/09/07 30/09/08

Nível 3 implantado 30/09/08 30/09/08

Evolução para 
o Nível 4 de 
Maturidade

02/01/08 30/09/09

Padronização do 
processo de Alinha-
mento Estratégico 
dos Projetos

02/01/08 31/03/09

Padronização da 
concepção dos 
projetos

02/01/08 31/03/09

Implantação da Sis-
temática de Melhoria 
Contínua

02/07/08 30/09/09

Desenvolvimento 
de Competências 
Interpessoais

02/07/08 30/09/09

Nível 4 implantado 30/09/09 30/09/09

Evolução para 
o Nível 5 de 
Maturidade

03/08/09 31/12/10

Implantação de 
Benchmark 03/08/09 31/12/10

Tratamento das 
Causas Crônicas de 
Insucesso

03/08/09 31/12/10

Nível 5 implantado 31/12/10 31/12/10

Encerramento 31/12/10 31/12/10

Figura 5: Plano para evolução na Maturidade em 
Gerenciamento de Projetos. Fonte: EGP-Rio.

4.4. Etapas do plano de ação já 
implantadas
O plano para a evolução da maturidade em gerenciamento 
de projetos no Governo do Estado do Rio de Janeiro tem 
se desenvolvido com bastante aderência ao previsto. A 
implantação das ações começou em Julho de 2007 e as 
seguintes etapas já foram executadas:

•	 Implantação da Estrutura Organizacional:
»» Implantação do Escritório de Gerenciamen-

to de Projetos do Governo do Estado do Rio 
(EGP-Rio) e formalização de suas atribuições 
através da emissão de um decreto no Diário 
Oficial. O EGP-Rio está ligado diretamente à 
Casa Civil;

»» Definição dos gerentes de projeto e formaliza-
ção de suas atribuições através da emissão de 
um decreto no Diário Oficial;

»» Definição dos integrantes do Comitê Executi-
vo de Projetos.

•	 Metodologia: definição da metodologia a ser utili-
zada bem como de toda a documentação a ser em-
pregada na inicialização, planejamento, execução, 
controle e encerramento do projeto.

•	 Formação dos Gerentes de Projeto e Analistas do 
EGP-Rio:

»» Realização de treinamento em sala de aula 
para os gerentes de projeto e analistas do 
EGP-Rio encarregados de apoiar os gerentes 
no planejamento e controle dos projetos;

»» Realização de diversas sessões de orientação 
no trabalho (OJT – On the Job Training) para 
os gerentes de projeto e para os analistas do 
EGP-Rio. Essas sessões visam capacitar os ge-
rentes e analistas na aplicação da metodologia 
estabelecida.

•	 Informatização: implantação de um sistema in-
formatizado com vistas a apoiar o gerenciamento 
do projeto. Todas as informações envolvidas no 
gerenciamento dos projetos (planos, relatórios de 
desempenho, lições aprendidas etc) são registra-
das no sistema.

•	 Alinhamento Estratégico: as atividades de pla-
nejamento (Figura 2) e alinhamento estratégico 
dos projetos foram padronizadas, o que incluiu 
a definição de propostas de projeto e a seleção e 
balanceamento do portfólio de projetos. Contudo, 
a definição dos Projetos Estruturantes não foi 
realizada tendo as atividades citadas como guia. 

4.5. Evolução na maturidade, benefícios 
verificados e dificuldades encontradas
A sessão de avaliação final da maturidade foi realizada em 
Junho de 2008 e contou com a participação dos mesmos 
profissionais envolvidos na análise inicial. Com a implan-
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tação das capacidades de gerenciamento de projetos esta-
belecidas no plano de ação apresentado, a maturidade do 
setor avaliado subiu de 1,44 para 2,85. No que se refere às 
dimensões de maturidade, a maioria apresentou alguma 
evolução (Figura 6).

Figura 6: Evolução da aderência aos níveis e 
dimensões de maturidade. Fonte: Autores.

Com o intuito de identificar os principais benefícios em 
relação ao gerenciamento dos projetos – conseguidos com 
a evolução na maturidade – e as principais dificuldades 
encontradas nesse processo, os quais são apresentados 
no Quadro 1, os seguintes profissionais do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro foram entrevistados: coordena-
dor e supervisora do EGP-Rio, dois analistas do EGP-Rio 
(ambos possuíam mais de 30 anos de experiência no 
Governo do Estado do Rio de Janeiro) e dois gerentes de 
projeto (ambos possuíam mais de 10 anos de experiência 
no Governo do Estado do Rio de Janeiro).

Elemento 
Implantado

Benefícios Verificados Dificuldades Encontradas

Estrutura  
organizacional

- Estrutura matricial: deu 
visibilidade para a figura do 
gerente de projeto e per-
mitiu que ele tivesse maior 
facilidade para interagir 
com os steakholders; 
- EGP – Rio: trouxe maior 
transparência na avaliação 
de andamento de projetos, 
trouxe apoio na solução de 
problemas que o gerente 
de projeto tem dificuldade 
para resolver e garantiu 
uma maior objetividade 
no gerenciamento dos 
projetos; 
- Formalização do papel do 
gerente de projeto: con-
tribuiu para que o mesmo 
tivesse maior autoridade 
para liderar o projeto; 
-Implantação de um comitê 
de projetos: criou maior 
comprometimento entre 
os envolvidos para com o 
atingimento das metas.

- Estrutura matricial: 
delegação de autoridade por 
parte da direção do órgão 
responsável pelo projeto para 
o gerente de projeto; 
- EGP – Rio: a dificuldade 
mais relevante apresen-
tada no exercício de suas 
atribuições foi a de conseguir, 
em alguns casos, obter as 
informações de andamento 
dos projetos com o detalhe 
e transparência necessários; 
- Formalização do papel do 
gerente do projeto : perfil dos 
profissionais designados para 
esta função; 
- Implantação de um comitê 
de projetos: para o comitê ter 
uma atuação plena, discipli-
nada e eficaz seus membros 
precisam ter maior intimidade 
com o assunto gerenciamen-
to de projetos e clareza sobre 
a importância do mesmo para 
o desempenho dos projetos. 
Isto leva tempo.

Formação 
dos principais 
envolvidos

- Contribui para que hou-
vesse um nivelamento con-
ceitual em relação ao tema 
e para que os envolvidos 
aplicassem as técnicas de 
gerenciamento de projetos, 
no dia-a-dia do projeto, de 
maneira padronizada.

- Não apresentou grandes 
dificuldades na sua operacio-
nalização.

Metodologia

- Permite que o planeja-
mento do projeto ocorra 
de forma estruturada e 
que seu gerenciamento 
tenha como foco as metas 
estabelecidas.

- Foram identificadas, 
inicialmente, resistências ao 
seu uso, fundamentadas no 
desconhecimento da mesma 
ou da necessidade de mudan-
ça da forma de atuação do 
gerente de projeto com a sua 
implantação.

Informatização

- Possibilitou maior transpa-
rência, segurança e rapidez 
no acompanhamento e na 
análise de desempenho dos 
projetos e maior agilidade 
na tomada de decisões e 
na emissão de relatórios.

- Não apresentou grandes 
dificuldades na sua operacio-
nalização.

Quadro 1: Benefícios e dificuldades encontrados 
no processo de evolução na maturidade em 
gerenciamento de projetos. Fonte: Autores.

4.6. Fatores críticos de sucesso 
para o gerenciamento de projetos de 
investimento no setor público
Em função da experiência do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, e tendo como referência os principais Fato-
res Críticos de Sucesso (FCS) para o gerenciamento de 
projetos sugeridos pela bibliografia (ASSAF SADI, AL-
KHALIL e AL-HAZMI, 1995, CHOMA, 2007, CHOMA, 
2008, KRAIEM e DICKMANN, 1987,  PAIVA, 2007, 
RUBIN, FAIRWEATHER, e GUY, 1999, YATES, 1993), 
os autores sugerem os seguintes FCS para projetos de 
investimento (Construção & Montagem) desenvolvidos 
pelo Setor Público:
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•	 Comprometimento e envolvimento da alta admi-
nistração;

•	 Recursos financeiros disponíveis durante todo o 
projeto;

•	 Gerente do projeto e equipe do Escritório de 
Gerenciamento de Projetos competentes;

•	 Eficiente gerenciamento do projeto (planejamen-
to e controle);

•	 Realização de uma boa concepção (primeira 
etapa da Figura 2) do projeto, a qual permita uma 
definição clara do seu objeto (escopo do produto) 
e que, consequentemente, minimize a incerteza 
envolvida no processo licitatório e no gerencia-
mento dos contratos firmados com terceiros;

•	 Seleção criteriosa dos empreiteiros, elaboração 
correta dos contratos e rigorosa administração dos 
contratos;

•	 Fiscalização técnica independente durante a 
execução.

5. Conclusões

O objetivo central do artigo foi avaliar como os modelos de 
maturidade podem servir de guia para a estruturação da 
gestão de projetos de investimento no Setor Público. Os 
principais benefícios, dificuldades encontradas e fato-
res críticos de sucesso envolvidos nesse tipo de trabalho 
também deveriam ser abordados. Com esse propósito, 
primeiramente, definiu-se a metodologia de pesquisa mais 
adequada ao tipo de questão a ser investigada. Em seguida, 
após explorar as características dos projetos de investimen-
to no Setor Público e analisar os principais modelos exis-
tentes, foi selecionado o MMGP como principal referência 
para a pesquisa. Utilizando-se do caso do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, foi possível aplicar um modelo de 
maturidade em gerenciamento de projetos e identificar sua 
contribuição para a estruturação e melhoria da gestão de 
projetos e avaliar as principais dificuldades e fatores críticos 
de sucesso envolvidos no processo.

Os resultados e melhorias apresentados no gerenciamento 
dos Projetos Estruturantes do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, embora tenham uma natureza qualitativa, indi-
cam que a evolução da maturidade em gerenciamento de 
projetos pode servir de guia para a melhoria do desempe-
nho de projetos e empreendimentos. Contudo, o caminho 
em direção à excelência exige que uma série de obstáculos 
sejam superados.

A pesquisa deste artigo tem limitações em função de 
apenas uma empresa ter sido pesquisada e da natureza qua-
litativa da investigação.

Como o tema maturidade em gerenciamento de projetos é 
relativamente recente, sugerem-se estudos posteriores com 
o propósito de avaliar o impacto da evolução na maturidade 
em gerenciamento de projetos no desempenho estratégico 
das organizações.
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1. A crise e o gerenciamento de projetos

Crises econômicas, sejam elas mundiais ou locais, 
atingem as empresas e organizações de várias for-
mas, incluindo diminuição de vendas e faturamento, 

aumento da competitividade do mercado, adição de novas 
restrições de recursos, problemas com fornecedores, etc. 
Os problemas em uma crise começam localizados em um 
determinado setor, como a crise de 2008, que nasceu no 
sistema financeiro dos Estados Unidos (EUA), e foi se 
espalhando e contaminando os mercados e as organizações 
de forma descontrolada.

Nesse cenário, o gerenciamento de projetos se torna uma 
arma muito importante e eficiente para minimizar os efei-
tos da crise sobre as organizações. Da mesma forma que as 
crises carregam consigo várias ameaças à perpetuação das 
organizações, é nessas ocasiões que aparecem as melhores 
oportunidades de ganho e crescimento. Cabe às organiza-
ções identificar essas oportunidades e transformá-las em 
realizações que lhe tragam resultados positivos, ganhos 
financeiros e mercadológicos. Aquelas que souberem 
identificar essas oportunidades e explorá-las eficiente-
mente sairão da crise mais fortes do que entraram.

Em sua essência, projetos nascem do entendimento de 
que vale o “risco de termos sucesso”. Se não fosse pela 
possibilidade de se atingir as metas estabelecidas para um 
projeto, não haveria razão para começá-lo.

Não importa se o projetos visa melhorias, mudanças orga-
nizacionais, implantar novas tecnologias ou atender neces-
sidades mercadológicas, é o seu gerenciamento eficaz que 
garantirá a otimização dos processos e o atendimento de 
seus requisitos e objetivos.

O gerenciamento de projetos como disciplina envolve 
uma série de processos e áreas de conhecimento. Neste 
trabalho, são apresentados alguns aspectos dos processos 
de gerenciamento de tempo, de riscos e de qualidade e 
análises de tendências e variações, objetivando a maximi-
zação dos seus resultados.

Resumo 
Nos atuais tempos de crise, há uma série de ameaças em 
torno das organizações e, consequentemente, dos projetos 
desenvolvidos por elas. Nesse cenário, um dos principais 
atributos do Gerenciamento de Projetos é monitorar e con-
trolar os aspectos que geram ameaças aos seus objetivos.

Através de um esforço coordenado de integração de proces-
sos são desenvolvidas ações que minimizam os riscos ou, 
quando possível, os transformam em oportunidades. Essas 
ações dependem de um gerenciamento de riscos realístico 
e eficaz, que identifique as situações através de cenários e 
desenvolva respostas pró-ativas. Além disso, a análise de ten-
dências e variações se mostra uma ferramenta eficiente para 
alcançar o grau de detalhamento adequado, com informações 
precisas e relevantes, que apóiem o processo de tomada de 
decisão no projeto.

Palavras-chave: gerenciamento de projetos, riscos, crise, 
oportunidade.

Abstract
In current times of crisis, there are a number of threats to 
organizations and, consequently, to projects developed by 
them. In this scenario, one of the main advantages of the 
Project Management is to monitor and control the aspects 
that generate threats to projects goals.Through a coordina-
ted effort of processes integration, actions that minimize 
the risks are carried out or, when possible, they are transfor-
med into opportunities. These actions depend on a realistic 
and effective risk management, identifying situations 
through scenarios and developing proactive responses. In 
addition, analysis and variations trend turned out to be an 
effective tool to achieve the appropriate level of detail, with 
accurate and relevant information, to support the process of 
decision making in the project.  

Keywords: project management, risk, crisis, opportunity.  
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2. Gerenciamento de tempo com 
restrições de recursos

Em épocas de crise, as metas de projeto são ampliadas, 
em função dos recursos que se tornam escassos. É preciso 
trabalhar cuidadosamente para, com menor disponibili-
dade financeira e menor flexibilidade no uso dos recursos 
humanos e materiais, obter resultados iguais ou melhores 
do que em outras situações.

Algumas metodologias de gerenciamento de projetos como 
o Critical Chain Project Management (CCPM) e o Success 
Driven Projetc Management (SDPM) levam em conside-
ração essas restrições nos seus processos. O SDPM, por 
exemplo, quando realiza o cálculo da sequência crítica de 
projeto (corrente crítica), considera todas as restrições do 
projeto – recursos (humanos, equipamentos e materiais), 
custos, suprimentos, calendários e datas impostas ao pro-
jeto. Essa sequência crítica em função dos recursos é o que 
chamamos de Resource Critical Path (RCP).

 O RCP é calculado de forma similar ao caminho críti-
co, levando-se em consideração o nivelamento de todas 
as restrições no cálculo pelo método do passo-a-frente 
e passo-a-traz. Nesse caso, as folgas das atividades são 
determinadas não apenas pelo Diagrama de Rede que as 
contem, mas também pela disponibilidade dos recursos 
do projeto e são chamadas de Folgas Ativas de Recursos 
(ARF – Activity Resource Float). A ARF mostra o quanto 
uma atividade pode atrasar (na execução ou início) sem 
impactar o projeto, considerando a disponibilidade de 
recursos e o cronograma desse momento em particular. 

O uso dessa técnica leva a cronogramas e planos de proje-
tos que são muito mais aderentes à realidade da execução 
do projeto, permitindo um uso mais racional e otimizado 
dos recursos e um controle mais apurado da sua utilização. 
Nas figuras 1A e 1B a seguir, há dois cronogramas (simpli-
ficados somente para o efeito de exemplo) com o mesmo 
escopo e atividades, um calculado pelo CPM, sem levar 
em conta as restrições de recursos, e o outro pelo RCP, 
com restrições de recursos.

Figura 1A – Sequência de atividades sem 
dependências de recursos (CPM)

Figura 1B – Sequência de atividades com 
dependências de recursos (RCP)

Percebe-se no segundo caso uma diferença de prazo em 
função da constatação da realidade dos fatos: não há 
recursos suficientes na empresa (sejam pessoas, máquinas 
ou dinheiro) para paralelizar as atividades de “Armação e 
Forma” para os pilares externos e internos da construção.

3.	Gerenciamento de riscos em tempo 
de crise

O PMI, no Guia PMBOK®, define risco como “um even-
to ou condição incerta que, se ocorrer, gera um impacto 
positivo ou negativo em pelo menos um dos objetivos do 
projeto, tais como tempo, custo, escopo ou qualidade”. 

Independente da fonte ou tipo de risco, se o seu impacto 
for positivo no projeto, há uma oportunidade de melhoria; 
se for negativo, uma ameaça. Mais do que nunca, em tem-
pos de crise, o gerenciamento de riscos tem como objetivo 
maximizar as oportunidades e minimizar ou, se possível, 
eliminar as ameaças e incertezas. 

É importante frisar que o risco, por si só, não é positivo 
nem negativo. Sua avaliação dentro do projeto é que 
determinará se é uma oportunidade ou ameaça, o que 
pode variar durante a execução do projeto, evidenciando a 
necessidade de um controle continuado.

O primeiro processo é a identificação dos riscos, nele são 
utilizadas ferramentas como o brainstorming, técnica 
Delphi, diagramas de causa-efeito, FMEA e outras, com 
o objetivo de identificar a maior quantidade possível de 
riscos vinculados ao projeto. Após identificação, os riscos 
devem ser avaliados qualitativa e quantitativamente. 

A análise qualitativa classifica os riscos segundo parâme-
tros determinados pela organização e permite separar uma 
lista dos riscos que devem ser tratados no processo. Na 
análise quantitativa são determinadas a probabilidade (em 
%) e o impacto (em unidades monetárias) da ocorrência 
do risco. O produto entre a probabilidade e o impacto 
gera o Valor Monetário Esperado (VME) que corresponde 
ao valor que deve ser contingenciado para o respectivo 
risco. Outras ferramentas de análise quantitativas podem 
ser utilizadas como as Árvores de Decisão ou simulações.

Depois de quantificados, os riscos devem ser priorizados 
pelos respectivos VME. Da lista devem ser separados os 
riscos que serão gerenciados, daqueles que, por terem um 
VME abaixo do considerado crítico pela organização, serão 
colocados em uma Lista de Observação (Watch List). 
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Para os ricos que serão gerenciados, deve ser definida uma 
estratégia de resposta ao risco (aceitar, rejeitar, transferir, 
mitigar, explorar ou dividir). A definição da estratégia de-
pende do tipo do risco (positivo ou negativo), do impacto 
associado e da disposição da organização em correr riscos.

Definidas as estratégias, um Plano de Resposta aos Riscos 
é desenvolvido, no qual essas são exploradas e traduzidas 
em termos de atividades, trabalho, tempo, calendários, 
escopo, custo e recursos. 

Antes que essas informações sejam introduzidas, através 
de um processo iterativo, no plano e no cronograma do 
projeto, podem ser aplicadas algumas metodologias prevê-
em a simulação de cenários baseados no Plano de Respos-
tas aos riscos, para avaliar e verificar a sua eficácia. Esses 
cenários são criados com base na programação original do 
projeto com a introdução das ações necessárias identifica-
das no Plano de Resposta aos riscos. 

A avaliação desses cenários, em conjunto ou separadamen-
te, define o comportamento do projeto diante de cada 
situação. Essa é uma excelente fonte de informações para 
tomada de decisão. Essas análises de cenários são feitas 
com base em cálculos probabilísticos utilizando ferramen-
tas como a Análise de Monte Carlo ou Estimativas de Três 
Pontos. O SDPM, por exemplo, faz simulações e deter-
mina uma distribuição probabilística para os resultados 
do projeto (data final - ou das fases, custos e recursos), a 
partir das quais é possível determinar qual a probabilidade 
do projeto terminar dentro das restrições impostas pelos 
stakeholders.

4. A importância da qualidade em 
tempos de crise

Segundo o Guia PMBOK®, o controle da qualidade em 
projetos é o processo de monitoramento e registro dos 
resultados da execução das atividades de qualidade, para 
avaliar o desempenho e recomendar as mudanças neces-
sárias. O controle de qualidade é realizado durante todo o 
projeto, ele ajuda a identificar as causas da baixa qualida-
de dos resultados do e recomenda ações corretivas para a 
eliminação dessas causas. Isso é feito por meio da aplica-
ção de diferentes ferramentas de qualidade como Diagra-
ma de Causa e Efeito, Diagrama de Controle, Diagrama 
de Pareto e outros.

Em tempos de crise, quando os recursos são escassos e a 
qualidade dos resultados diminui a competitividade da 
organização, o uso dos processos de controle de qualidade 
são ainda mais importantes. O resultado da aplicação dos 
processos de qualidade é a recomendação de ações corre-
tivas para a eliminação dos desvios e suas causas, além de 
ações preventivas.

Um esforço pela antecipação aos problemas (em espe-
cial pela criação de ações preventivas) ganha espaço no 
planejamento em época de crise, quando as análises de 
desempenho e tendências passam a ser instrumentos 
fundamentais.

Um pouco além, podem ser desenvolvidas “ações pro-
jetivas” (POSSI, 2009). Esse termo define um estágio 
superior na utilização das ferramentas da qualidade em 
gerenciamento de projetos. O termo refere-se ao conceito 
de manutenção preditiva, advindo do controle de qualida-
de em manutenção industrial, que utiliza o monitoramen-
to de variáveis do processo para antever a necessidade de 
uma intervenção de manutenção única e exclusivamente 
no momento da necessidade. Diminuem-se assim os 
custos de manutenção diretos e indiretos e maximizando 
a utilização e vida útil dos equipamentos.

Dentro do conceito de ações projetivas, são utilizados 
históricos de projetos anteriores e o constante monito-
ramento de parâmetros pré-definidos de qualidade para 
se obter informações mais precisas e detalhadas sobre 
os desvios do projeto. Além disso, a quantificação desses 
parâmetros conjugada com uma análise de tendência das 
suas variações dá subsídios para a tomada de decisão de 
mudanças profundas na execução do projeto, com o obje-
tivo de eliminar as causas de problemas futuros, antes que 
eles venham a ocorrer. 

5. Análise de tendências e variações 
para maximizar os resultados do 
projeto

O desempenho dos projetos é usualmente avaliado 
conforme a sua situação atual. Nessa forma de gerencia-
mento, os indicadores são comparados com os valores 
planejados, o que permite determinar os desvios gerados 
na execução. Para isso, podem ser usados índices de valor 
agregado, percentuais de avanço no projeto, a evolução 
física ou financeira na curva S, entre outros.

Apesar de fornecer informações importantes sobre a 
situação atual do andamento do projeto, essa análise não 
permite avaliar o que vem acontecendo na execução e, 
muito menos, o que poderá acontecer no futuro, se as 
atividades continuarem a ser executadas da mesma forma. 
Esta forma de acompanhamento do projeto pode deturpar 
a avaliação de seus resultados. 

Com uma Análise de Tendências, não é necessário que o 
projeto saia de controle para atuar sobre as causas de seu 
desvio. Como exemplo, um projeto que apresenta um 
indicador de avanço físico com desvio positivo (adiantado) 
de 5% em relação ao planejado pode, pela simples análise 
do status, dar a falsa impressão de que não está passando 
por problemas. Porém, se esse mesmo projeto apresentava 
7% de avanço no período anterior e 10%, antes disso, cla-
ramente temos algum problema crônico que irá prejudicar 
o resultado final.

Com o objetivo de evitar esse tipo de miopia, a avaliação 
de tendências e variações dos indicadores do projeto pode 
ser utilizada na avaliação do seu desempenho. O gerencia-
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mento por tendências fornece informações mais precisas 
sobre a evolução do desenvolvimento do projeto, pois 
avalia a tendência desses indicadores durante todo o ciclo 
de vida do projeto.

Para exemplificar o uso dessa técnica e evidenciar seus 
benefícios, será analisado um mesmo projeto sob o ponto 
de vista das duas técnicas: avaliação por status e por 
tendência.

Tomando o projeto cuja curva de produção acumulada 
está representada na figura 2 (Curva S), identifica-se que 
desde sua primeira semana, ele vem surpreendendo por 
manter a produção acumulada real muito acima da produ-
ção planejada. 

Seu indicador de SPI (Schedule Performance Index) está 
sempre maior que 1, indicando uma boa performance de 
desempenho. A figura 2 representa um extrato simplificado 
de 15 semanas do projeto, para facilitar o entendimento.

Figura 2 – Status do projeto dado pela Curva S

No entanto, a Curva S está mascarando informações críti-
cas, induzindo a avaliação apenas do momento, ou pior, do 
passado. A pergunta correta que deve ser feita não é onde 
o projeto está (status), mas sim para onde e como ele vai 
(tendência). 

Para responder a essa pergunta será analisado exatamente 
o mesmo projeto, com as mesmas informações de campo, 
dadas na tabela 1, sob a ótica da tendência da produtivida-
de diária. Na tabela 1 estão os dados de produção planeja-
dos e os medidos em campo. Os dados desta tabela foram 
utilizados para criar tanto a Curva S da figura anterior 
como também a figura 3.

Produção 
Diária

ESPERADA

Produção 
Diária
REAL

Produção 
Diária

ESPERADA

Produção 
Diária
REAL

Sem. 51 800 1330 Sem. 51 800 1330

Sem. 52 800 1300 Sem. 52 1600 2630

Sem. 53 800 1350 Sem. 53 2400 3980

Sem. 54 800 1300 Sem. 54 3200 5280

Sem. 55 800 1200 Sem. 55 4000 6480

Sem. 56 800 1150 Sem. 56 4800 7630

Sem. 57 800 1000 Sem. 57 5600 8630

Sem. 58 800 980 Sem. 58 6400 9610

Sem. 59 800 950 Sem. 59 7200 10560

Sem. 60 800 900 Sem. 60 8000 11460

Sem. 61 800 860 Sem. 61 8800 12320

Sem. 62 800 800 Sem. 62 9600 13120

Sem. 63 800 750 Sem. 63 10400 13870

Sem. 64 800 700 Sem. 64 11200 14570

Sem. 65 800 650 Sem. 65 12000 15220

Tabela 1 – Dados resultados das medições de 
campo do projeto, utilizado nas figuras 2 e 3

O gráfico da figura 3 abaixo indica que a partir da 62ª 
semana a produtividade real passa a ser menor que a 
planejada. Portanto, enquanto primeiro gráfico da figura 
2 indica um status positivo para todo o período, percebe-
se uma tendência de elevada queda de produtividade a 
partir da 53ª semana do projeto.

Figura 3 – Curva de tendência da produtividade semanal

Esse exemplo demonstra que não é necessário esperar 
que os status dos resultados acumulados comecem a ficar 
ruins para que decisões gerenciais e ações projetivas sejam 
tomadas. 

Ainda no mesmo exemplo, se as medições forem expan-
didas para um período de 31 semanas, conforme indicado 
nos gráficos das figuras 4 e 5 a seguir, a análise dos dados 
mostra que a redução acentuada de produtividade a partir 
da 56ª semana (Figura 5) só se reflete em prejuízos para o 
projeto na 77ª semana (Figura 4). 
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Figura 4 – Status do projeto dado pela Curva S para 31 semanas

Figura 5 – Curva de tendência da produtividade diária para 31 semanas

Esse exemplo mostra que é necessário agir no instante em 
que uma trajetória para uma situação de redução da ca-
pacidade produtiva é identificada e não esperar que essa 
tendência se traduza em resultados negativos no projeto. 

A Análise de Tendências vista na Figura 5 oferece uma 
oportunidade de lidar com os problemas do projeto com 
semanas de antecedência em relação ao que indicado na 
Figura 4, a usual Curva S de status do projeto.

Uma característica importante na utilização de tendên-
cias no gerenciamento de projetos é que ela permite, por 
meio de extrapolações e modelos matemáticos, o cálculo 
de valores futuros baseados nos valores medidos. É lógico 
que esses valores são aproximações matemáticas, mas dão 
uma boa noção de como o projeto avançará se nada for 
feito para mudar a realidade atual.

No gerenciamento de projetos há diversas variáveis que, 
quando analisadas sob a ótica da variação de tendências, 
fornecem bons resultados que ajudam a conduzir os proje-
tos para o sucesso. 

A metodologia SDPM usa, na sua essência, o gerencia-
mento por tendência da probabilidade de sucesso do 
projeto. Na sua fase de planejamento, são definidos os 
cenários otimista, pessimista e o mais provável. Em segui-
da é calculado, por meio de Estimativas de Três Pontos, o 
cronograma do projeto, a partir dele, as metas de tempo e 
custos são definidas e um indicador da probabilidade de 
sucesso de atingir a meta é definido. Na fase de execução, 
o projeto é controlado a partir da tendência de variação da 
probabilidade de sucesso real de cada período de medição.

6. Conclusão

Os processos e ferramentas apresentados nesse trabalho, 
quando utilizados em conjunto ou separadamente, ampliam 
as possibilidades de sucesso dos projetos e, consequente-
mente, a possibilidade das organizações transformarem as 
ameaças em oportunidades e as explorarem para aproveitar, 
da melhor forma possível, os momentos de crises.

Este trabalho não tem a pretensão de esgotar esse tema 
e nem restringe o universo de opções que podem ser re-
alizadas nesse sentido, indicando algumas alternativas de 
caminhos que podem ser tomados no sentido de maximi-
zar os resultados das empresas.
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